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RESUMO

Este trabalho procura compreender como o espaço público ritualiza e normatiza o comportamento de crianças em situação de rua na cidade do Recife. Ao constatar que este espaço não é constituído de maneira uniforme, como um só lugar, observei que suas interfaces apresentam grupos distintos de crianças que utilizam a rua de formas diversas. As relações com a sociedade mais ampla, e conseqüentemente a forma de se perceberem inseridas nestas dinâmicas, fazem com que estas crianças adquiram a consciência de pertencimento a grupos específicos. Tomando o corpo como vetor semântico, pois é através dele que o homem interage com o espaço, percebi que estes grupos estão diretamente associados aos locais aos quais passam grande parte de suas vidas: o semáforo, a praça e a calçada. Assim, cada espaço delimita grupos de crianças específicos, grupos inclusive que não entram em contato entre si, como as crianças dos semáforos e da praça, ou grupos que mantêm uma relação de rivalidade, como os garotos da praça e os da calçada. Estas relações sociais dos grupos entre eles são um atestado das delimitações bem estabelecidas da rua. Categorizar então estas crianças como crianças de rua é negar as diversas possibilidades de vivência neste espaço e as minúcias das relações sociais. É negar as múltiplas possibilidades de trocas com um espaço que imprime nos seus corpos os significados que a sociedade mais ampla atribui a quem, dentro da concepção burguesa de infância, deveria encontrar-se nas delimitações do espaço privado.
ABSTRACT

This dissertation aims at understanding the way in which a public area ritualizes and systematizes the behavior of children in the street in the city of Recife. Upon verifying that this space is not characterized by being homogeneous, as one only place, I observed that its interfaces presents distinct groups of children who use the street in different ways. The relations with the larger society, and, consequently, the way that they perceive themselves in these dynamics, make these children acquire the feeling of belonging to specific groups. Taking the body as the semantic approach, because it is though the body that man interacts with space, I noticed that these groups are directly linked to the place where they spend great part of their lives: the traffic light, the square and the sidewalk. Thus, every space delimits specific groups of children – groups which do not hold a relation, as the square and the traffic light children; or those which hold a rivalry relation, as the square and the traffic light ones. These social relations found among the groups testify the clearly established delimitation of the street. On this account, by categorizing these children as street children we deny the several possibilities of experience in this space as well as the particular aspects of the social relations. It is to deny the multiple possibilities of exchange with a space which print in their bodies the meanings that the larger society, based on the bourgeois conception of childhood, gives to those who should be within the delimitation of a private space.
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INTRODUÇÃO

Richard Sennett (1997), no livro Carne e Pedra – O Corpo e a Cidade na Civilização Ocidental afirma que a obra é uma história da cidade  contada através da experiência corporal do povo (1997: 15). Passando em revista alguns aspectos da cultura ocidental, mais precisamente da Grécia antiga à Nova York contemporânea, faz uma travessia no eixo diacrônico para analisar como, na história do mundo ocidental, as representações sobre o corpo humano influenciaram as concepções urbanísticas, as formas como os povos se relacionam com o espaço e interagem entre si. 
Em minha incursão etnográfica trilhei um caminho distinto, ao trabalhar no eixo sincrônico, mas sempre informada pela diacronia, pois como afirma Lévi-Struss (1991) estes dois tempos não se excluem, mas se completam. Assim, procurei compreender como o espaço e suas demarcações simbólicas influenciam as relações sociais de grupos humanos, aqui especificamente de crianças que, por razões como serão indicadas nas páginas seguintes, encontram-se na rua.

A importância do espaço para a compreensão da dinâmica cultural é ressaltada por Berger e Luckman (1998). Estes autores estabelecem uma distinção entre o simbólico e a natureza, o homem e as demais espécies animais, através da vinculação do primeiro a um ambiente específico. A relação do homem com o espaço externo é caracterizada por um movimento de “abertura ao mundo”. É na mediação entre o homem e este espaço socialmente construído que se travam as relações entre as pessoas. Os autores postulam, então, uma relação direta entre o ser humano e o espaço, tendo o corpo como suporte desta mediação. Em paralelo à concepção de Sennett, os mesmos afirmam que em geral a forma dos espaços urbanos deriva de vivências corporais específicas de cada povo  (1998: 300). 
Estas demarcações espaciais mais do que limites apenas físicos ou geográficos, apontam para a constituição de grupos comunitários. Estes se caracterizam por movimentos de semelhança, em relação aos seus pares, e de distinção em relação aos indivíduos que não fazem parte do grupo. Quanto a esta assertiva Cohen observa que fronteiras são demarcadas porque comunidades interagem de uma forma ou de outra com entidades através das quais elas são, ou desejam ser, distinguidas (1985:12).

As demarcações destas fronteiras são viabilizadas por rituais de afastamento ou aproximação entre os corpos, por etiquetas que regem as relações (Le Breton, 1996) e determinam, mais do que uma identidade, o lugar dos grupos na hierarquia social. Seguindo esta linha de raciocínio, DaMatta (1997) na obra A Casa e a Rua – Espaço, Cidadania, Mulher e Morte no Brasil, postula que os espaços possuem uma esfera de significação social, contendo éticas particulares, normalizando e moralizando os comportamentos.

O espaço utilizado como local da pesquisa foi a rua, espaço público que adquire representações particulares com o advento da modernidade. Para Sennett no livro O Declínio do Homem Público – As Tiranias da Intimidade, 

Uma res publica representa, em geral, aqueles vínculos de associação e compromisso mútuo que existem entre pessoas que não estão unidas por laços de família ou de associação íntima: é o vínculo de uma multidão, de um “povo”, de uma sociedade organizada, mais do que vínculo de família ou de amizade. Como na época romana, a participação na res publica é hoje, na maioria das vezes, uma questão de estar de acordo, e os fóruns para essa vida pública, como na cidade, estão em estado de decadência (1998: 16). 

Decadência da res publica, decadência do seu espaço privilegiado: a rua. Adjetivando esta relação, o autor afirma que a pessoa estranha passa a ser vista como ameaçadora quando concebida sob o signo do individualismo. Para Sennett, ainda sob a perspectiva da modernidade, “público” veio a significar uma vida que passa fora da família, dos amigos íntimos, na região pública, grupos sociais complexos e díspares teriam que entrar em contato involuntariamente. E o centro dessa vida pública era a capital (1998: 32). 

DaMatta (1997) aponta as representações que a sociedade brasileira elabora, em relação ao principal espaço da res publica. Para o autor, a rua é apreendida através de expressões utilizadas no cotidiano que atestam seu caráter impessoal e desumano. Frases como vá para o olho da rua e estou na rua da amargura atestam a solidão e ausência de solidariedade nas relações pessoais estabelecidas neste local.

Por que a rua e as crianças me motivaram a este estudo? Já há algum tempo vêm-se efetuando no país diversas pesquisas nesta área, porém a bibliografia revisitada, de um modo geral, descreve e reflete a vivência destas crianças no espaço público, mas não toma este espaço e suas interfaces como determinantes diretos das relações estabelecidas com os demais agentes sociais. Procurei então perceber a interferência deste espaço nas dinâmicas estabelecidas entre as crianças que nele se situam, tomando o corpo como uma espécie de vetor semântico, para poder melhor apreender a existência de relações singulares em um contexto sócio-cultural também específico, mediado pelas relações de poder e estratégias de sobrevivência dessas crianças, que se expressam através de diferentes comunicações e inscrições corporais, freqüentemente marcadas pelo signo da violência.

Como se inserem, então, estas crianças no espaço público, lugar onde são levadas a exercer suas atividades nesta trama de relações? Crianças que de acordo com o modelo burguês de infância deveriam estar inseridas no espaço privado, isto é, no ambiente doméstico e seguro. Quais as marcas inscritas em suas peles, através da dinâmica urbana com suas violências físicas - diretamente sobre o corpo - e simbólicas - através da fala e do olhar- violência silenciosa da indiferença tão bem caracterizada pela atitude blasé descrita por Simmel (1987)? As respostas a estas perguntas são o resultado de oito meses de trabalho de campo, de interlocuções e observações do cotidiano destas crianças no espaço público.

Minha dissertação comporta cinco capítulos. O primeiro procura tratar das questões históricas referentes à infância e ao corpo, e das questões teóricas que lançam um olhar especial sobre o corpo. Ao trabalhar a infância e o corpo da criança no eixo diacrônico, procurei situar o leitor no lugar que a sociedade ocidental confere à criança, e como esta mesma sociedade se relaciona com seus corpos desde a construção do seu conceito na Idade Média. Refletindo sobre a concepção da criança e do corpo indivIdualizados instaurados com o advento da modernidade, para compreender a criança no Brasil, imaginei uma transposição da Europa para o Brasil desde o momento da sua colonização, até meados do século passado, para pontuar o que permanece enquanto matriz em nossa relação com as crianças. No que concerne a parte teórica, ressaltei três conceitos fundamentais porque me auxiliaram no trabalho como forma de apreender e pensar as relações travadas pelas crianças com o espaço, relações estas mediadas por seus corpos. São eles a disciplina, o estigma e a impureza ritual.

No segundo capítulo busquei situar alguns escritos sobre as crianças em situação de rua e descrever como foi sendo construído meu campo, como foi se ampliando, passando a compreender novos grupos de crianças. Descrevi também como se deu minha relação com os interlocutores, as questões éticas que permearam nossas relações, dúvidas e angústias de uma pesquisadora iniciante, bem como a metodologia que norteou a pesquisa.

Os três últimos capítulos tratam do desenvolvimento do trabalho de campo e da análise dos dados. Através deles, são apresentados os três espaços abordados pela pesquisa: o semáforo, a praça e a calçada, todos situados na Avenida Agamenon Magalhães que liga Recife a Olinda. Como veremos mais adiante, grupos específicos de crianças apropriaram-se de cada local, com formas particulares de interação com o espaço público.

1. INFÂNCIA E SOCIEDADE
1.1 DA IDADE MÉDIA À ERA MODERNA: DA UNIDADE DO CORPO À

      FRAGMENTAÇÃO DO INDIVÍDUO

     1.1.1 No Corpo-a-Corpo: a infância inexistente
O corpo, não é novidade, tem sido objeto de inúmeros estudos, nos mais diversos campos de interesse. Tanto a história quanto a antropologia vêm investigando a temática do corpo humano. A antropologia vem enfatizando aspectos simbólicos e de representações sócio-culturais buscando entender o corpo em seus diferentes usos. Deste modo se conhece e se estabelece um conjunto dinâmico de relações entre o indivíduo e o mundo que o circunda.
 Um dos primeiros a chamar a atenção para esse aspecto, foi o sociólogo e antropólogo francês Marcel Mauss (1950), no já clássico Les Techniques du Corps.

Visto sob uma perspectiva histórico-antropológica, o corpo humano foi objeto de diferentes tipos de significações, que ajudaram a dar sentido à própria existência individual e coletiva dos indivíduos. Na Idade Moderna foi instaurada uma concepção do corpo baseada no conceito de indivíduo: um corpo bem delimitado, fechado, que se submete aos novos paradigmas da ciência médica, que diz como ele deve ser limpo, asseado e se preservar dos contatos com o diferente - o louco, o doente, o pobre, etc. Esta concepção do corpo, que ainda hoje vigora nas sociedades contemporâneas, é uma instituição, isto é, algo inventado e não natural. 
Com efeito, para Rodrigues as classes populares conservam muito dos aspectos medievais, serão, sem dúvida, as últimas a abandonar os padrões de comportamento, pensamento e sentimento que existiam antes da emergência do capitalismo (1998: 18). É aqui que vou me deter um pouco, pois a forma como o povo medievo percebia e lidava com o corpo muito me diz das crianças que participaram da minha pesquisa. 
A concepção de corpo na Idade Média poderia ser vista pelo homem moderno com asco, repúdio, como algo sub-humano, o corpo estando ainda longe de se beneficiar dos conceitos de higiene e individualidade. Vamos tentar nos reportar a um tempo, ou melhor, a um corpo distante, que, se nos desviarmos de uma atitude etnocêntrica, poderemos achar fascinante e, algumas vezes, até familiar.
Neste sentido, na Idade Média o corpo era visto como inacabado. Ele era aberto tanto ao mundo, isto é, ao cosmos, como aos outros corpos, humanos ou animais. Sua existência não se dava de forma individual; o outro, o exterior, fazia parte do seu cotidiano, sensações, concepções e identidade. Deste corpo aberto nasce uma imagem grotesca, é um corpo monstruoso, nomeado através de exageros e hipérboles. Aberto e inacabado, ele está muito presente na literatura da época, através, por exemplo, da figura mítica de Pantagruel, ser monstruoso e faminto que a tudo devora, não estabelecendo limites entre seu corpo e o que está ao seu redor. Tudo pode ser engolido, tudo pode tornar-se parte dele         (Bahktin, 1993). Os banquetes medievos também são um forte exemplo da atitude relacional destes corpos: o corpo escapa às suas fronteiras, ele engole, devora, despedaça o mundo, fá-lo entrar dentro de si mesmo, enriquece-se às suas custas                    (Bakhtin, 1993: 245).
Como sugere a bibliografia especializada, a vida se dava basicamente nos locais públicos: mercados, igrejas, ruas, praças. Era principalmente neste último local, durante os banquetes, que se estabelecia uma forte ligação entre o comer e o trabalho, pois o homem triunfava sobre este, quando se alimentava de uma parte do seu produto. Comer era um ato social, pois era eminentemente coletivo (Bakhtin, 1993). Corpo, comer, beber, coletividade, trabalho, nada está desvinculado. Aqui não existia uma censura em relação à comunicação entre os corpos. Tudo era público, ou publicável: o comer, o excretar, o copular, o dormir, o parir, o vestir, o banhar, o morrer... (Rodrigues, 1999: 84).
Este corpo eminentemente relacional ignora a superfície que o limita e fecha. Valoriza assim as aberturas, as nádegas com seus orifícios e excrescências, ultrapassando as fronteiras entre o corpo e o mundo. Existe também uma grande ênfase em relação à boca e ao nariz, este último simbolizando o falo. A sexualidade era muito presente na linguagem das praças, bem como nas representações do corpo. Os olhos não possuem importância por traduzir uma realidade interna, eminentemente individual. Aqui só interessam os olhos arregalados, aqueles que pulam do rosto. O órgão predominante é a boca aberta que a tudo devora, o rosto serve apenas para emoldurá-la (Bakhtin, 1993).
Neste corpo coletivo, indiferenciado, não existia uma delimitação entre crianças e adultos. O lugar das pessoas não se estabelecia em termos de idade ou maturidade física, e sim pela divisão do trabalho. A idéia de infância estava vinculada à idéia de dependência, designava as relações de submissão feudais em que se encontravam os homens de baixa condição social (Ariès, 1981). Nesta época, a criança era vista primeiramente como entretenimento para os adultos, sobretudo nas classes privilegiadas. Nas classes populares a criança era tida como uma fonte de renda, contribuindo para a economia familiar      (Jenks, 1997).
Um bom exemplo do não discernimento das particularidades da infância na era medieval são as vestimentas. Segundo Ariès, assim que a criança deixa os cueiros, ou seja, a faixa de tecido que era enrolada em torno de seu corpo, ela era vestida como os outros homens e mulheres de sua condição (1981: 69). Ainda de acordo com o autor, a Idade Média vestia indiferentemente todas as classes de idade, preocupando-se apenas em manter visíveis através da roupa os degraus da hierarquia social. Nada, no traje medieval, separava a criança do adulto (1981: 70).
Quando não estava a trabalhar, a criança servia aos mimos dos adultos, como um animalzinho de estimação que se prestava às carícias e afagos. Este primeiro sentimento de infância se caracteriza pela paparicação. Encontramos aqui um contato corporal íntimo, físico, com os órgãos sexuais. As brincadeiras eróticas faziam parte do cotidiano tanto das famílias nobres quanto das plebéias (Ariès, 1981).
Era aquela uma atitude bem diferente da que se pretende que tenhamos com nossas crianças na atualidade. Uma das leis não escritas de nossa moral contemporânea, a mais imperiosa e a mais respeitada de todas, exige que diante das crianças os adultos se abstenham de qualquer alusão, sobretudo jocosa, a assuntos sexuais (Ariès, 1981: 25).
     1.1.2 Da Construção do Corpo-Indivíduo Nasce a Criança
Conforme sugere Ariès (1981), é a partir do século XVII que a criança nobre ou burguesa começa a se vestir diferentemente dos adultos. Isto ocorria especialmente em relação aos meninos, enquanto que as meninas continuariam durante muito tempo a se vestir de forma semelhante às mulheres. Por um longo período, a infância se referia apenas aos garotos nobres ou burgueses. As crianças, filhas de artesãos ou camponeses, continuavam a se vestir de forma igual aos adultos, conservando o antigo modo de vida, seja através dos trajes, das brincadeiras, dos jogos e do trabalho.
No que concerne a questão da erotização do corpo infantil, lembramos que foi no final do século XVII que os moralistas e educadores conseguiram eliminar o costume de tratar as crianças com demasiados mimos sexuais. Eles estudaram minuciosamente o comportamento sexual destas para auxiliar os religiosos a infligirem um sentimento de culpa aos pequenos penitentes, crianças de dez a doze anos. Segundo Ariès (1981), é neste momento que começa a nascer um verdadeiro sentimento da infância, a criança passa finalmente a ser diferenciada do adulto.
Ainda se estava muito longe da idéia de uma inocência infantil, mas era preciso modificar os hábitos das crianças. Toda intimidade corporal entre crianças e adultos passava a ser interditada. A linguagem devia ser sóbria e casta, e as crianças deveriam ser vigiadas para não se beijarem, se tocarem ou se olharem durante as brincadeiras. Elas próprias também deviam vigiar os adultos, não lhes permitindo beijos e toques           (Ariès, 1981). É aqui que parece começar a construção da criança-indivíduo, os primeiros sinais da modernidade que elabora um novo corpo e subjetividades infantis.
O primeiro sentimento de infância, a paparicação, adveio da família, o segundo, a disciplinarização da sexualidade, dos educadores e moralistas. 
 No século XVIII encontramos na família esses dois elementos antigos associados a um elemento novo: a preocupação com a higiene e a saúde física. O cuidado com o corpo não era desconhecido dos moralistas e dos educadores do século XVII. Tratava-se dos doentes com dedicação (...), mas não havia interesse pelo corpo dos que gozavam de boa saúde, a não ser com um objetivo moral: um corpo mal enrijecido inclinava à moleza, à preguiça, à concupiscência, a todos os vícios (Ariès, 1981: 164).
É nessa Era Moderna, que, diante da aceleração de mudanças estruturais tais quais a divisão do trabalho, a industrialização, a urbanização e o deslocamento da crença nas deidades para as necessidades da ciência, da tecnologia e do progresso, que a criança passa a ser o centro da atenção, sendo corrigida e treinada a partir dos novos padrões de racionalidade. Ocorreu assim, a institucionalização de um interesse pela sua saúde física, bem-estar, bem como uma preocupação com sua moralidade. A criança passou também a ser alvo de uma política pública e a  ocupar um lugar de destaque no âmbito familiar (Jenks, 1997).

Durante este período foram modificadas não apenas as relações com as crianças,  mas também as relações com o espaço e o corpo. Conforme sugere Rodrigues:
Para instaurar solidamente a sociedade capitalista, não se tratava apenas de revolucionar macro-estruturas, como sistema de governo, ordem jurídica ou regime de propriedade. Era preciso, sobretudo, incluir os novos princípios no dia a dia, nos micro-processos, nos gestos mínimos de cada um. Era necessário, por exemplo, em cada vida, separar espaço de trabalho de local de diversão; despertar disciplinada sujeição a relógios e agendas, suscitar convicta concepção de si mesmo como mercadoria e do próprio corpo como ferramenta: produzir o ‘trabalhador’. (...) Era necessário, ainda, na seqüência do processo distinguir esfera pública e vida privada, gerando assim o ‘cidadão’ (1992:  123).

A esfera pública passa a adquirir uma nova significação. Existe uma vida exterior à família e aos amigos íntimos, e estes são grupos sociais que tendem a entrar em contato involuntariamente (Sennett, 1998). Não é mais a concepção pública das praças e mercados onde a comunidade se fundia, vivendo conjuntamente e intensamente o cotidiano.
O corpo que, nas representações medievais ocupava um lugar de excelência na vida das pessoas, passa agora a receber um novo tratamento e a adquirir uma nova concepção. Com o progresso das ciências, o homem passou a considerar a razão como o único instrumento de conhecimento. Disto resultou um distanciamento em relação ao corpo, passando este a ser considerado como uma exterioridade que se deve controlada, como um objeto da ciência. Ocorre aqui uma ruptura do homem em relação à natureza. O corpo passa a ser reduzido à sua fisiologia, é desprovido de subjetividade, é oprimido e manipulado (Foucault, 1998). 
Ele se torna, então o lugar da disciplina, para que, através do controle, seja utilizado como instrumento de produção. Ocorre uma acentuação da divisão do trabalho, provocando a diminuição da sua espontaneidade e expressão e conseqüente aumento da sua instrumentalização. Diante da expansão do capitalismo, o trabalho corporal ficou circunscrito às classes menos favorecidas, evidenciando o comportamento de cisão das classes dominantes em relação às camadas populares. Aqui se atesta que o trabalho manual sempre ocupou um lugar inferior na hierarquia social do ocidente (Foucault, 1998).
Concomitantemente à nova concepção de corpo, são valorizados novos órgãos. Os orifícios precisam ser vedados, é proibida a comunicação com outros corpos. Na cultura erudita a boca e o baixo corporal perdem seus lugares de excelência passando a ser ofuscados pelos olhos que nada tocam, apenas percebem através da distância                   (Le Breton, 1996). A cabeça também adquire um lugar de destaque devido à valorização da racionalização (Rodrigues, 1999).

É neste contexto de disciplinamento e individualização do corpo que surge a idéia da criança disciplinada pela escola, pelo adulto, pela família. Nasce aqui o ideal de escolarização total da sociedade. Ideal de ‘produção’ serializada dos adultos que lhe são adequados (Rodrigues, 1999: 124). As crianças então deveriam se submeter à disciplina escolar, disciplina esta que “privilegiaria” quase que exclusivamente as populações das famílias burguesas, de juristas e de eclesiastas, enquanto raros eram os filhos de camponeses e artesãos que freqüentavam esta instituição. Através de uma disciplinarização mais autoritária, as crianças eram separadas da sociedade dos adultos (Ariès, 1981). Neste sentido Ariès escreve:
 O sentimento de infância encontrou sua expressão mais moderna nesses mesmos meios burgueses mais esclarecidos... Mas os antigos gêneros de vida sobreviveram quase até nossos dias nas classes populares, submetidas por menos tempo à ação da escola. Teríamos até mesmo razão em perguntar se nesse ponto não houve uma regressão durante a primeira metade do século XIX, sob a influência da demanda de mão-de-obra infantil na indústria têxtil. O trabalho das crianças conservou uma característica da sociedade medieval: a precocidade da passagem para a idade adulta. Toda a complexidade da vida foi modificada pelas diferenças do tratamento escolar da criança burguesa e da criança do povo.
Existe portanto um notável sincronismo entre a classe de idade moderna e a classe social: ambas nasceram ao mesmo tempo, no final do século XVIII, e no mesmo meio: a burguesia. (1981: 124).
 1.2 AS CRIANÇAS NO BRASIL
     1.2.1 Da Europa ao Brasil: pequenos corpos no além-mar
Como se sabe, com o advento da industrialização na Europa, muitas famílias não foram absorvidas pelo novo processo organizacional, consagrando-se como uma nova categoria, os pedintes e os desabrigados. Os filhos dessas famílias passam a ser recrutados para a colonização das novas terras descobertas (Ramos, 1999). Com as crianças destas famílias surgirá uma das primeiras relações que o Brasil travará com os corpos infantis.
De acordo com Ramos, durante os séculos XIV e XVIII a expectativa de vida das crianças portuguesas era de quatorze anos, e aproximadamente metade dos nascidos vivos sobrevivia apenas até os sete anos. Segundo o autor, Isto fazia com que, principalmente entre os estamentos mais baixos, as crianças fossem consideradas como pouco mais que animais, cuja força de trabalho deveria ser aproveitada ao máximo enquanto durassem suas curtas vidas (1999: 20).
Neste sentido, o autor sugere que provavelmente este sentimento de desvalorização da vida infantil, aliado à escassez de mão-de-obra adulta e o estado de miserabilidade de diversas famílias, tenham incentivado a Coroa a recrutar crianças órfãs desabrigadas e filhas de famílias pobres da zona urbana, para trabalharem como grumetes ou pajens nas naus que embarcavam com destino ao Brasil.
Nas embarcações as condições de vida destas crianças eram de intensa exploração. Geralmente realizavam os trabalhos mais pesados e arriscados. A alimentação era de baixa qualidade, muitas eram sodomizadas por marinheiros e várias delas morriam durante a viagem (Ramos, 1999). Percebe-se aqui que o trabalho infantil no Brasil é anterior mesmo à escravatura (Priore,1999), acompanhando os primórdios da colonização brasileira, através de um sistema de reclusão, materializado através do navio e, conforme veremos mais adiante, através dos grandes engenhos, fábricas e colônias correcionais e institutos disciplinares quando os alvos do poder são os corpos dos menores infratores. 
     1.2.2 Pequenos Corpos Livres e Pequenos Corpos Escravos: da didática à
              escravidão
Também para as crianças livres, filhas das famílias aqui residentes, a concepção de trabalho era inserida de forma precoce em suas vidas. Por volta dos três ou quatro anos, cresciam acompanhando os pais nas tarefas do dia a dia. A partir dos sete anos, quando não estavam estudando a domicílio com preceptores, ou na rede pública, iam trabalhar, desenvolvendo pequenas atividades, algum ofício, tornando-se aprendizes (Priore, 1999).
Quando as crianças eram objetos dos mimos dos pais, a atitude paterna mais uma vez deveria ressaltar o valor da atividade laborativa. O amor de pai devia inspirar-se naquele divino no qual ensinava que amar ‘é castigar e dar trabalhos nesta vida’                  (Priore, 1999: 97). A pedagogia do corpo e da personalidade através do trabalho é uma tradição que acompanha os primórdios da relação da sociedade brasileira com suas crianças.
A manipulação dos corpos infantis dava-se também em relação às crianças escravas e filhas de escravos, apesar de estas não terem sido valorizadas enquanto mão-de-obra, pois o tráfico privilegiava escravos adultos do sexo masculino (Góes & Florentino, 1999). 
Em geral, estas crianças perdiam seus pais muito precocemente. Segundo Florentino e Góes (1999), de acordo com os inventários da época, antes de completarem um ano de idade, um décimo das crianças já eram órfãs de ambos os pais. Quando completavam cinco anos, esta taxa compreendia metade das crianças. Devido à alta taxa de mortalidade infantil, aos quatro anos uma criança escrava valia muito pouco. Mas à medida que ia crescendo e tornando-se mais habilidosa, o preço das crianças que sobreviviam ia aumentando gradativamente. Aos quatorze anos esta criança valia o mesmo preço de um adulto, pois desempenhava as mesmas atividades, com o mesmo grau de especialização dos últimos.
O adestramento das crianças era feito através de suplícios e humilhações diárias: 
Antonil, escrevendo sobre o tormento da cana-de-açúcar batida, torcida, cortada em pedaços, arrastada, moída, espremida e fervida, descreveu o calvário de escravos pais e de escravos filhos. Estes também haviam de ser batidos, torcidos, arrastados, espremidos e fervidos. Era assim que se criava uma criança escrava                                           (Góes & Florentino, 1999: 184).
O ofício destas crianças estava marcado no corpo como no nome, por volta dos 12 anos, o adestramento que as tornava adultos estava se concluindo. Nesta idade, os meninos e as meninas começavam a trazer a profissão por sobrenome: Chico Roça, João Pastor, Ana Mucama (Góes & Florentino, 1999: 184). Aqui se observa que a inclusão da criança escrava na fase adulta se dá por intermédio de uma identidade laborativa. É o labor indicando um novo status através de uma nova classe de idade.
     1.2.3 A Liberdade que Leva às Ruas
A abolição da escravatura em 1888 e o processo de industrialização no início do século XX, ocorrido sobretudo em São Paulo, e a forma como as crianças se inseriram neste novo quadro, é muito similar à forma como as crianças portuguesas foram tiradas das ruas para suprir a escassez de mão-de-obra. Em Portugal, elas eram recrutadas para trabalhar nas naus, no Brasil, para suprir a mão-de-obra escrava.
No início da Era Republicana São Paulo passou por fortes modificações urbanas e industriais, absorvendo grandes contingentes de imigrantes, criando uma nova teia de relações comerciais e de consumo. Como conseqüência, agravou-se o índice de miserabilidade social e a violência dos excluídos dos novos padrões de produção e consumo (Santos, 1999).
É neste contexto que se encontram as crianças abandonadas ou pobres perambulando pelas ruas em busca de sobrevivência. Nesta época já se instalara uma grande dicotomia entre o mundo do trabalho e o da vadiagem, representados respectivamente pelo imigrante e o nacional. É no âmbito da vadiagem que são inseridas estas crianças, sendo conseqüentemente introduzidas nas estatísticas policiais relacionadas com a criminalidade (Santos, 1999).
Assim como o menor em São Paulo era iniciado precocemente nas atividades produtivas que o mercado proporcionava, tais como fábricas e oficinas, também o era nas atividades ilegais, numa clara tentativa de sobrevivência numa cidade que hostilizava as classes populares. Desta maneira o roubo, o furto, a prostituição e a mendicância tornaram-se instrumentos pelos quais estes menores proviam a própria sobrevivência e a de suas famílias.
Inúmeros são os relatos da ação destes meninos e meninas pelas ruas da cidade, em bandos ou sozinhos, compondo o quadro e as estatísticas da criminalidade e delinqüência (Santos, 1999: 128).
Fazia-se urgente adotar uma atitude em relação a estas crianças que “tomavam” as ruas e amedrontavam a população. A polícia efetuava prisões arbitrárias em relação a estes jovens ou simplesmente a qualquer pessoa que, ocupando o espaço público não conseguisse comprovar sua ocupação. Devido ao grande número de menores presos nas cadeias públicas, juristas e autoridades reclamavam a fundação de uma instituição pública que corrigisse e recuperasse os “jovens delinqüentes” (Santos, 1999). No fim do Império estas crianças foram remetidas ao interior a fim de serem “educadas”. Esta iniciativa foi tomada pelo Chefe de Polícia junto ao Juiz de Órfãos devido à falta de vagas nos asilos (Rizzini, 1993).
Em 1902 o secretário de justiça Bento Bueno elabora a lei número 844 autorizando a fundação de um instituto disciplinar e de uma colônia correcional. Esta última destinava-se ao enclausuramento e “correção” através do trabalho. O labor funcionaria como uma pedagogia contra o ócio (Santos, 1999). De acordo com Rizzini (1993) esta medida, além de visar à anulação dos maus hábitos, efetuada pelo administrador ou feitor de escravos, também atendia ao desejo de saneamento urbano, afastando do convívio social pessoas consideradas perniciosas, mesmo que para isto essas crianças fossem escravizadas. Como já foi pontuado, esta medida atendia também à necessidade de mão-de-obra nas fazendas, já que em 1850 foi extinto o tráfico de escravos e a grande parte dos trabalhadores livres sobreviviam da economia rudimentar de subsistência.

Abandonados de fato, ou não, crianças e adolescentes transformaram-se no foco privilegiado de um discurso que enaltecia o trabalho enquanto um instrumento que permitiria, fornecendo-lhes uma profissão, resgatá-los e preservá-los do contato pernicioso das ruas, que projetava sobre a cidade, as sombras de uma crescente criminalidade. (Moura, 1999: 276).
Percebe-se assim que a questão das crianças em situação de rua no Brasil remonta ao início do século passado, quando este tema já era associado à pobreza ocupando o discurso dos patrões, juízes, policiais e filantropos. Já então existia a dicotomização casa/rua, criança abandonada/família desorganizada. A família deveria proteger as crianças não as deixando na rua, local que levaria inevitavelmente à criminalidade (Alvim, 1994). Não apenas os institutos criados pelo governo, mas também 
a fábrica por oposição à rua, seria uma substituta da família tornando-se uma ‘escola’, já que a escola não fazia parte do universo das crianças e jovens da pobreza, não sendo, portanto, uma opção possível ao trabalho e à marginalidade (Alvim, 1994: 159).
Data desta época a rua não apenas como lugar de mendicância e transgressões por parte das crianças, mas também enquanto espaço para atividades informais. Sem a licença da municipalidade, algumas crianças já utilizavam o espaço público para exercer alguma atividade laborativa: vender bilhetes de loteria, jornais, engraxar sapatos (Moura, 1999).
As ruas na cidade são, no limiar deste século, um referencial importante em relação à história do trabalho infantil e adolescente. Os menores eram ativos personagens na cidade. O emprego indiscriminado nos estabelecimentos comerciais somava-se não somente às atividades na construção civil e na economia informal, conforme ilustrado anteriormente, mas, também, as práticas que, resultado do abandono, aludiam à mendicância, à delinqüência, e à criminalidade. Esmolando, roubando, agredindo-se mutuamente e aos passantes, foram muitos menores que fizeram das ruas paulistanas o cenário de sua história, uma história da qual o empresariado habilmente saberia lançar mão, emprestando (...) à visível exploração à qual submetia os pequenos operários e operárias em São Paulo, mais uma vez um caráter filantrópico. (Moura, 1999: 274).
     1.2.4 A Disciplina Através das Máquinas
Neste contexto histórico encontraremos crianças, em grande parte imigrantes ou filhas de imigrantes que, fugindo da fome que assolava a Europa, vinham ao Brasil em busca de sobrevivência constituindo-se enquanto uma grande massa de trabalhadores nas indústrias, especialmente as têxteis. A partir de dez anos de idade elas eram submetidas a condições de exploração, uma exploração imposta pela organização industrial que muitas vezes resultava em acidentes acompanhados de mutilações, graves queimaduras e até em morte (Moura, 1999).
A violência nas indústrias não se limitava aos acidentes de trabalho. Ela parecia herdar a relação de vigilância, adestramento e punição que capatazes efetuavam sobre os corpos dos negros na época escravagista. Transpondo-se para a República, as agressões estendiam-se aos ferimentos resultados dos maus-tratos efetuados por patrões, mestres e contra-mestres. Estes castigos tinham por objetivo conformar as crianças à disciplina exaustiva da nova condição de trabalho, punindo eventuais infrações e desempenhos não satisfatórios (Moura, 1999).
As crianças eram submetidas a jornadas de doze a quatorze horas diárias praticamente ininterruptas, manipulando máquinas muitas vezes dos seus tamanhos. As condições das fábricas eram insalubres com o ar e luz escassos e a higiene precária. Esta composição associada à rígida disciplina e à condição de miserabilidade em que viviam as classes populares, colocavam as crianças em situações limites também quanto à saúde, vitimando-as algumas vezes fatalmente através da tuberculose e outras doenças (Moura, 1999).
As brincadeiras no ambiente de trabalho vinham confirmar a inadequação desta disciplina imposta às crianças, constituindo-se enquanto uma transgressão à situação a que eram submetidas. 
As dependências das fábricas e oficinas, em função das longas jornadas de trabalho, acabaram sendo, assim o espaço no qual crianças e adolescentes entregavam-se às brincadeiras próprias da idade, transformando em brinquedo aquilo que eventualmente tinham ao alcance das mãos (Moura, 1999: 268).
 Estas brincadeiras muitas vezes resultavam em graves acidentes e até em morte, evidenciando o caráter mutuamente excludente das duas atividades, o lúdico e o labor (Moura, 1999).
Das naus aos engenhos escravagistas, destes às ruas e às fábricas. Perceber o lugar dos corpos infantis ao longo da nossa história, é situá-los não apenas num processo diacrônico, mas tentar compreender os processos culturais a que foram submetidos e onde atuaram, enquanto sujeitos, crianças desde o início da nossa colonização. Estas pontuações culturais efetuadas no eixo diacrônico, nos auxiliam a perceber na atualidade, representações e ações tanto da sociedade mais ampla em relação às nossas crianças, como das mesmas, que mais uma vez se encontram nas ruas trabalhando, esmolando, roubando, agredindo-se mutuamente e aos passantes, mas sobrevivendo.
1.3 A CONSTRUÇÃO SOCIAL DO CORPO

O corpo quando tomado como uma construção social, é permeado por um olhar que o adjetiva, determinando seu lugar no conjunto das relações sociais. Em meu trabalho de campo, três concepções, que não se excluem, mas se encontram ligadas por interfaces, nortearam minha forma de perceber a relação entre os corpos dos interlocutores da pesquisa, o espaço público e a sociedade mais ampla. Enfim, possibilitaram-me dar um significado às tramas de relações que são travadas no meio da rua.
     1.3.1 A Microfísica no Corpo
Na perspectiva de Michel Foucault, o corpo é visto como uma construção, pois no momento em que passa a ser atravessado pelo poder, terá seu lugar determinado na relação com outros corpos. Para entender a concepção do corpo na modernidade, o autor observa que se no século XVII o corpo do monarca não era apenas uma metáfora, sendo sua presença fundamental para o funcionamento do sistema, no século XIX é o corpo da sociedade que é enfatizado. Neste sentido, não é mais o ritual em relação ao corpo do rei que está em voga, mas métodos terapêuticos, de exclusão em relação a determinados setores da sociedade. Ocorre assim uma valorização negativa do corpo do doente, do louco, do criminoso, enfim, do diferente (Foucault, 1998). 
Alguns destes métodos constituem-se num sistema de técnicas que serão aplicadas diretamente sobre os corpos, determinando as condutas do indivíduo e o seu lugar na sociedade. São práticas que dão forma às relações entre este indivíduo e a identidade social, constituindo a característica maior da racionalidade moderna, isto é, procurar integrar os indivíduo a uma totalidade. Essas técnicas produzem a disciplina, um controle que conforma o corpo social. Segundo Viscardi o controle social é caracterizado por toda instância de regulação em relação aos corpos desde uma situação de poder, ou em concordância com ele, em benefício da ordem do instituído (1999: 178). Foucault estabelece assim uma associação direta entre poder e corpo. Na verdade nada é mais material, nada é mais físico, mais corporal que o exercício do poder (Foucault, 1998: 147).
Esta nova forma de poder é ao mesmo tempo individualizante e totalizadora, pois o coletivo é fragmentado para se constituir em unidades mais eficientes de disciplinamento ao mesmo tempo conformando o indivíduo aos pressupostos do sistema. Para tanto, Foucault observa a necessidade da distribuição dos corpos no espaço. Em sua obra A Microfísica do Poder, observa que, fazer uma história dos espaços, seria fazer uma história dos poderes e que este estudo deveria contemplar tanto as grandes estratégias da geopolítica até as pequenas táticas do habitat (1998: 212). Para que a disciplina seja cumprida, a autoridade não se limita a castigar a má conduta, mas também a promover a boa. O poder então deixa de funcionar apenas como uma proibição e passa a ser um produtor de comportamentos. Segundo Centeno (1998) aqui se dá a transição da coerção para a terapêutica. Foucault (1988) observa então, que, se o poder fosse utilizado apenas para reprimir, apenas de uma forma negativa, ele seria muito frágil. Para que sua execução se torne eficaz ele produz efeito ao nível do desejo, dita o desejo do próprio corpo.
O autor estabelece um rompimento profundo em relação às concepções marxistas ao não restringir o poder às relações de classes. Aqui o poder não se direciona apenas em um movimento vertical descendente, sua dinâmica não é linear, mas sim circular, com cada indivíduo participando em um certo grau desta relação. Assim, Foucault postula uma microfísica do poder, onde este poder é inserido no âmbito do cotidiano, permeando as esferas mínimas de todo e qualquer tipo de relacionamento (Hall,1997).
Já no livro Vigiar e Punir (1995) uma das principais idéias desenvolvidas por Foucault é a de que as sociedades modernas podem ser definidas como sociedades “disciplinares”. Porém, segundo o autor a disciplina não pode ser identificada com uma instituição nem com um aparelho, isto porque é um tipo de poder, ou seja, uma espécie de tecnologia que atravessa toda a espécie de aparelhos e de instituições.
     1.3.2 Os Sinais que Diferenciam
Para Goffman (1998), assim como para Foucault (1995, 1998), o corpo é atravessado pelas relações sociais, é o lugar primordial  através do qual o indivíduo vai adquirir uma identidade na comunidade. Aqui o foco da leitura é a estigmatização, a determinação do outro como diferente. Apesar de sua perspectiva teórica diferir da de Foucault, e de não utilizar explicitamente os conceitos de poder e de disciplina, as duas abordagens parecem muito próximas, pois a determinação da diferença do indivíduo é efetuada por quem ocupa um lugar privilegiado de poder. Segundo Goffman os gregos
criaram o termo estigma por se referirem a sinais corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava. Os sinais eram feitos com cortes ou fogo no corpo e avisavam que o portador era um escravo, um criminoso ou traidor - uma pessoa marcada, ritualmente poluída, que devia ser evitada, especialmente em lugares públicos (1998: 11).
O estigma se constitui como um traço que o indivíduo possui e que, durante a relação social cotidiana, afasta as pessoas que encontra, sem a possibilidade de estas conhecerem outros atributos seus. É uma atitude depreciativa e reducionista em relação ao outro. Conforme sugere o autor, por definição, é claro, acreditamos que alguém com um estigma não seja completamente humano. Com base nisso, fazemos vários tipos de discriminações, através das quais efetivamente, e muitas vezes sem pensar, reduzimos suas chances de vida (1998: 15).
O estigma é a marca que determina a visualização negativa de certos grupos, categorizados pela sociedade como perigosos e outros como conformados às condutas legitimadas, gerando assim um conflito entre dois pólos. Nestes pólos não existe um desvio ou grupo desviante em si mesmo, mas uma relação conflitante entre determinados atores sociais que possuem visões distintas sobre o sistema: os que o legitimam declaram os outros culpados de violá-lo (Viscardi, 1999). O estigma é assim produto das relações estabelecidas entre os grupos e não atributos biológicos. Um estigma é, então, na realidade, um tipo especial de relação entre atributo e estereótipo (Goffman, 1998: 13). Poderíamos afirmar que o estigma, ao determinar um lugar específico ao indivíduo, situa e segrega espacialmente este mesmo indivíduo na relação com quem se encontra no outro pólo da relação.
Quando normais e estigmatizados realmente se encontram na presença imediata uns dos outros, especialmente quando tentam manter uma conversação, ocorre uma das cenas fundamentais da sociologia porque, em muitos casos, esses momentos serão aqueles em que ambos os lados enfrentarão diretamente as causas e efeitos do estigma (Goffman, 1998: 23). 
     1.3.3 Do Puro ao Impuro: o corpo entre a ordem e a desordem
Em seu livro Pureza e Perigo (1976), Mary Douglas postula que as relações em determinadas  sociedades são organizadas através da dicotomia pureza x poluição ritual. A noção de poluição seria análoga a uma visão da desordem social. Assim, evitar a sujeira não seria caracterizado por uma reação amedrontadora ou irracional, mas por um ato criativo. Separar, punir, purificar são ações sistematizadoras de uma experiência desordenada. É através da separação que a ordem é estabelecida.
Ao observar que, na sociedade ocidental, a idéia de limpeza é anterior à descoberta da transmissão bacteriana ocorrida no século XIX, Douglas postula que aqui a idéia de pureza não indica meramente um cuidado com a higiene, mas um respeito pelas convenções, pela ordem. Conclui que a base da idéia de pureza é uma concepção simbólica, como ocorre com a poluição ritual nas sociedades tradicionais. A concepção de poluição está estritamente vinculada à idéia de moral, já que a integridade da estrutura social é questionada quando ocorrem transgressões. Se estas acontecem, em contrapartida, a sociedade adota medidas coercitivas.
Rodrigues observa que na sociedade ocidental a valorização da limpeza se dá a partir do século XVII tendo por finalidade, como observou Douglas, a manutenção da ordem social. Para o autor, naquele momento a limpeza das coisas torna-se indicador da limpeza da alma e crescentemente se admite que um povo limpo é também ordeiro e disciplinado (1999: 114). Rodrigues também estabelece um paralelo entre a etimologia da palavra limpo e as condições históricas que fizeram com que a idéia de limpeza estivesse intimamente ligada à institucionalização dos métodos de disciplinamento. Ao falar sobre a instituição do cargo de intendente-geral de polícia na França em 1665 e 1757, definido como o primeiro código de polícia que tinha por finalidade fazer com que as pessoas vivessem “civilizadamente”, o autor observa que:
‘Polir’ (limpar), ‘policiar’ (vigiar), ‘ser polido’ (bem educado), ‘política’ (poder) pertencem ao mesmo campo semântico e se entrelaçam no mesmo processo histórico de vigiar, inspecionar, relatar, delatar, alertar, controlar, regulamentar, proibir, intervir, constranger... (1999: 114).
 Este deve ser um dos momentos germinais para a institucionalização da categoria “lixo”. Como observa Rodrigues (1999), o lixo não existia na Era Medieval. Os resíduos que atualmente nos causam nojo eram familiares aos corpos desta época. Nossas sensibilidades inventaram o lixo: algo asqueroso, inútil, perigoso, necessitando-se de proteção contra ele. A relação com o lixo é assim conseqüência da forma como lidamos com o corpo, pois o lixo é constituído de dejetos, dejetos estes que poderiam encontrar paralelo com a relação que estabelecemos com as partes do corpo que denominamos de excreções. Estas últimas são como o lixo corporal: o que sobra, o que não se aproveita.

O autor observa também que o lixo (impureza, sujeira) estabelece relações de hierarquia e de poder, o lixo de uma determinada classe pode ser o luxo de outra. Afastar o lixo é aproximá-lo de alguém. Ainda segundo o autor: 
quanto mais próximo do centro do poder, mais distante da poluição; quanto mais periférico em relação ao centro do poder, tanto mais íntimo da sujeira ou do lixo. Nunca há definição de ‘impuro’ sem a existência de um poder que se queira próximo ao  puro e que defina uma hierarquia com base em sua posição (1999: 92).
 
Assim, o conceito de pureza não apenas ordena a sociedade, mas estabelece e mantém hierarquias. Mas não é apenas a idéia de poluição que ameaça a ordem social. Segundo Mary Douglas (1976) a ambigüidade representando um estado de transição, e assim uma ordenação incompleta, também simboliza uma situação de perigo como ocorre em algumas culturas em relação à menstruação, à gravidez, ao feto e a certos animais que não se inserem, de forma precisa, em uma determinada categoria. Já em nossa sociedade, o perigo em relação ao estado de transição diz respeito ao estigma que carregam os prisioneiros, os loucos, todos os que estejam à margem da ordenação social. 
O corpo disciplinado segundo a perspectiva de Foucault, o corpo estigmatizado em Goffman, e, ocasionalmente, o corpo poluído na visão de Douglas. Estes três conceitos, ao possibilitarem estabelecer as relações sociais, possuem, como veremos mais adiante através da análise dos dados, uma íntima relação com a questão espacial, ritualizando o comportamento das crianças estudadas, indicando o lugar de cada uma delas na sociedade mais ampla e integrando-as a um determinado grupo de pertencimento.
                  2. O  CAMPO,  O  OBJETO  E  A  RELAÇÃO:

 AS VÁRIAS CONSTRUÇÕES DA PESQUISA

2.1 A CONSTRUÇÃO DO CAMPO E DO OBJETO
Os primórdios da antropologia, como se sabe, são caracterizados pelo deslocamento geográfico que garantiu a alteridade distante: o encontro com povos denominados “exóticos” porque pertencentes a uma cultura diferente da do pesquisador. O recente processo de globalização impôs à prática antropológica novos desafios, sobretudo diante da possibilidade da perda do seu objeto tradicional de estudo.
 Ocorre então uma redefinição da alteridade que passa a ser caracterizada como próxima. Em outras palavras: a própria cultura do pesquisador passa a ser o foco do seu interesse. Se o afastamento através do deslocamento geográfico garantia o tão valorizado estranhamento, esta percepção é agora atribuída ao próximo a nível espacial e cultural. Transformar “o familiar em exótico” como lembra DaMatta (1997), constitui-se então um dos grandes desafios da antropologia contemporânea.
Neste contexto da proximidade se situam os nossos interlocutores, ou seja, as  crianças em situação de rua nas sociedades contemporâneas. Tomar estas crianças como categoria antropológica faz-se fundamental, pois o modo como as olhamos e com elas nos relacionamos reflete a natureza de nosso sistema social. A forma como a sociedade em geral exerce controle sobre elas explicita como lida com o poder, pois a criança não apenas não é um ser natural e neutro, mas também é um ser político (Jenks, 1997). É tomando a infância como um momento particular de inserção do indivíduo na comunidade, que já na década de 50 Ruth Benedict afirma que todas as culturas devem negociar de uma forma ou de outra com o ciclo de crescimento da infância para a idade adulta (1955: 21).  
A bibliografia revisitada sobre crianças em situação de rua aborda uma problemática conceitual primordial: o questionamento de uma categorização identitária direta e estritamente vinculada a um espaço/situação, o estar na rua. Nascimento e Soares (1997) chamam a atenção para o caráter pejorativo, estigmatizante da denominação, já tão corrente entre os cidadãos, “meninos de rua” e “meninos na rua”, associando-os à criminalidade e violência. Como proposta de um novo olhar sobre estas crianças, as autoras lançam uma nova expressão: “meninos que vivem na rua” e “meninos que trabalham na rua”. Parece que esta re-nomeação indica a possibilidade de não reduzirmos estas crianças às representações pejorativas atribuídas pela sociedade ao espaço público. Antes de estarem na rua precisam ser percebidas como crianças, que se encontram em uma situação de vida particular.

As causas determinantes para estas crianças estarem na rua advêm, segundo autores e órgãos não governamentais diversos, da situação de pobreza em que se encontram suas famílias (Lima & Burger, 1988; Marcus & Harper, 1996; Frigotto, 1999). Mais de 80% das crianças trabalhadoras no Brasil provêm de situação de extrema pobreza e na cidade do Recife esta condição atinge quase que a totalidade destas crianças. Os dividendos do trabalho efetuado pela criança muitas vezes são decisivos para o sustento não apenas de si, mas também da família (Cervini & Burger, 1996). Segundo Nascimento (1997) muitas das crianças trabalhadoras assumem sozinhas, ou com suas mães, o sustento do núcleo familiar.
Para Cervini e Burger (1996) além da pobreza, a atividade produtiva dos pais condiciona o trabalho infantil contribuindo para a reprodução de posições ocupacionais similares e diferentes formas de valorização do trabalho infantil por parte do adulto. Para os mesmos, existe maior probabilidade de a criança trabalhar quando o pai possui relações assalariadas informais.
Poderíamos questionar se esta relação que é estabelecida entre a ocupação do pai e a intensidade com que a criança é oferecida ao mercado de trabalho, mais do que o reflexo de uma valorização ocupacional, não diz respeito a toda uma situação de instabilidade econômica a que é submetida esta família, levando-a a inserir precocemente a criança num mercado que oferece espaço para a mesma. 
Para Frigotto (1999) a inserção precoce de crianças e adolescentes no mercado de trabalho se dá através da imposição de um sistema, de uma realidade excludente. Estabelecendo uma relação direta entre a carência econômica e esta precoce inserção, este autor afirma que, nos últimos anos, a pobreza jovializou-se no Brasil em decorrência do número de jovens que trabalham nas mais diversas categorias. O mercado de trabalho abriga 3.599 milhões de crianças na faixa etária de 10 a 14 anos. Quanto ao levantamento do número destas crianças trabalhadoras, Cervini e Burger (1996) chamam a atenção para o fato de que, ao limitarem essa contagem, a crianças na faixa etária acima de dez anos, as estatísticas deixam de incluir uma parcela bastante relevante da infância potencialmente trabalhadora, as crianças abaixo de dez anos de idade.
A situação de rua é vista, igualmente como decorrência de relações familiares específicas. Hecht (1998) pontua que a diferença básica entre as crianças que moram na rua e as que permanecem em casa diz respeito ao relacionamento com suas mães. Espera-se das crianças pobres que ajudem suas mães, sigam suas diretrizes e permaneçam próximas a elas. Já as crianças que moram na rua utilizam os recursos financeiros ganhos mais para si próprias do que para suas mães, e habitam os espaços públicos da cidade em vez de viverem no espaço privativo da casa. 
Segundo o autor, as crianças que vivem na rua tendem a forjar seu próprio senso de identidade, baseado em suas interpretações de como diferem das outras crianças que nutrem a casa - crianças trabalhadoras. Elas se sentiriam crianças de rua não apenas porque habitam o espaço físico da rua, mas porque traíram a mãe, a lógica moral econômica da matrifocalidade. No entanto, no contato com estas crianças não encontrei este aspecto da “traição” da criança em relação à mãe, a lógica aparece no sentido oposto. Todas as crianças que participaram da minha pesquisa e que moram na rua, atribuem o exílio doméstico à violência familiar e, na maioria dos casos, esta violência provém da figura materna. No seu discurso elas emergem como as vítimas da “traição” materna e não como as traidoras da lógica matrifocal. 
Esta dinâmica entre a família e cada grupo de crianças estudado é importante de ser ressaltada, pois como já foi pontuado por Hecht (1998), ela determinará a relação da criança com o espaço público e conseqüentemente, o modo como seu corpo é inserido e apreendido nesta trama.
O tipo de relação que estas crianças estabelecem com o espaço que ocupam – o desenraizamento - aponta para um outro aspecto abordado pela antropologia contemporânea: a mobilidade do local de pesquisa. Como estes grupos de crianças são nômades, o meu movimento de descoberta e acompanhamento também foi de itinerância. A fugacidade dos seus corpos nas ruas impeliu-me a percorrer vários pontos simultaneamente, muitas vezes sem sucesso, pois o deslocamento dessas crianças foi uma constante. O campo empírico da observação se re-arranjava aos movimentos de aparecimento, desaparecimento ou até mesmo ausência de meus interlocutores. Foi através deste caminhar, não apenas metafórico mas também literal, que fui concebendo e desvelando o campo que resultou nesta pesquisa.

     2.2 A ANTROPÓLOGA EM CAMPO
Numa terça-feira de abril do ano 2000, por volta das dezoito horas uma jovem vestindo uma camiseta, bermuda e sandálias de plástico chega à Avenida Agamenon Magalhães, principal avenida da cidade do Recife que estabelece um ponto de ligação entre a cidade de Recife e Olinda e também entre diversos bairros (mapa 1), garantindo um fluxo permanente  não  apenas  de  carros, mas também de  bens  (chicletes, frutas, flanelas, etc.), 
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prestações de serviços (limpar pára-brisas) e pessoas através do comércio informal que percorre toda a sua faixa. 
Sobre uma calçada que separa esta avenida, olha para os lados como quem estivesse perdida. Não sabe o que fazer, precisa sentar-se em algum lugar, mas em qual lugar se está no meio da rua? Anda para lá e para cá sem saber que atitude tomar e simplesmente senta-se no meio da calçada e lá fica por volta de quinze minutos.
A inadequação do seu comportamento estava clara: sozinha, sem efetuar qualquer tipo de trabalho informal - atividade típica daquele local - parecia bastante deslocada se, além de descrevermos seu comportamento, detalharmos o que sentia: no meio da rua, sem lugar, sentia-se exposta, desnuda, como um objeto em uma vitrine, atravessada pelos carros e seus motoristas que porventura poderiam estar perscrutando sua atitude. Sua integridade física e ainda moral, entretanto  lhe garantiam uma certa tranqüilidade. Não era uma “desviante”, apenas uma estudante de antropologia voraz por apreender seu campo, sentir o que é estar na rua. 
Rua que no sentido mais genérico de espaço público foi tomada como área de observação/pesquisa e desvelada ao longo de oito meses de trabalho de campo, de janeiro a agosto do ano 2000. Este espaço que se dividiu em vários pontos, forma uma espécie de malha de significados cuja construção parecia interminável. A fiação desta malha precisou ser interrompida, pois a malha urbana me seduziu a tal ponto que fui percorrendo sinais, ruas, praças, avenidas: uma pesquisadora itinerante seguindo os trajetos dos interlocutores da pesquisa. A partir de um local descobria outro, e outro, e assim sucessivamente num movimento que parecia infindo. Neste caminhar fui descobrindo e vivendo uma parte da cidade, e essa descoberta e essa nova vida se cumpriam junto a novos corpos, antes tão evidentes e simultaneamente tão distantes do meu cotidiano: as crianças que por razões diversas estão no meio da rua.
O primeiro local escolhido para a observação da pesquisa foi a Praça do Parque Amorim situada num dos trechos da Avenida Agamenon Magalhães, em frente a um conhecido supermercado (mapa 2). Trata-se de uma praça “adotada” por uma empresa privada de limpeza e segurança. Neste momento inicial, aquele local me parecia bastante adequado, pois já que me encontrava no meio da rua, pelo menos dava a sensação de estar num espaço “limpo e seguro” (como sugerem os serviços prestados pela empresa que a “adotou”) além do mais confortável, com banco para me sentar, estrategicamente situado em baixo da sombra de uma árvore. Meus primeiros interlocutores foram os vigias e os jardineiros que faziam a manutenção da praça. Durante alguns dias fiquei a conversar com eles, coletando informações sobre as crianças que ficavam naquele local e sobre a forma de perceberem tais crianças.
Nas conversas informais prevalecia o discurso registrado na literatura  do início do século.
 Meus interlocutores, não consideravam o trabalho efetuado na rua como trabalho, mas, apenas, uma forma precária de garantir a sobrevivência. Na fala destas pessoas não ficava clara a distinção entre crianças trabalhadoras e crianças que vivem na rua,  todas  são
caracterizadas como crianças de rua. A rua torna todas iguais, são promessas da marginalidade. 
Meu primeiro contato com a realidade mais imediata das crianças deu-se através das que cheiram cola. Certo dia enquanto estava sentada no banco da praça, um homem aproximou-se perguntando ao vigia se conhecia um garoto de blusa azul que estava próximo ao local no dia anterior. O vigia respondeu positivamente. O homem então disse que ele havia roubado e furado a filha da “pessoa errada”, conotando o lugar de poder que tal pessoa ocupa. Chamou então outro senhor que apareceu com uma farda do exército. Percebendo a coerção que sua indumentária infligia ao espaço público, olhei à minha volta e  vi mais  três homens  fardados interrogando  as pessoas  que se  encontravam ao redor da 
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praça. Aquele senhor chamou o vigia para conversar em particular, quando o vigia voltou, disse ao faxineiro que iriam matar o garoto.
A criança ameaçada de morte era um garoto denominado de rua, cheirava cola e às vezes dormia na praça. Pela primeira vez percebi, através da realidade mais imediata, e não pelos meios de comunicação de massa, quão vulneráveis são estas crianças. Este foi o meu primeiro contato com a questão dos meninos de rua. Denunciei o caso a uma ONG que trabalha com crianças e este fato aliou-se a uma outra dificuldade minha: aproximar-me destas crianças. O papel de pesquisadora me causava angústia, pois me sentia invasora, a perscrutar a vida alheia sem haver sido convidada. Estas duas dificuldades fizeram com que procurasse ajuda de uma outra ONG para auxiliar-me em um primeiro contato com as crianças.
“Ruas e Praças”, o nome da ONG com a qual travei contato já é bastante sugestivo. Falei da minha pesquisa e diante do meu pedido de me apresentarem a algumas crianças trabalhadoras, os educadores da instituição se mostraram bastante reticentes. Alegaram que estas crianças e as que cheiram cola são muito estigmatizadas e desrespeitadas, desta forma meu contato só poderia ser efetuado quando os educadores também estivessem na rua. Percebi então que a rua não é um espaço “de seu ninguém”. Aqui tanto os educadores quanto as crianças possuem espaços bastante definidos e vêm construindo um novo lugar através do conceito de cidadania que os educadores tentam resgatar junto a elas. Existia assim uma sanção diante do meu contato com as crianças, sanção que julguei legítima pois se constituía enquanto uma proteção em relação a estas pessoas.

Minha inserção propriamente dita no campo de pesquisa deu-se na avenida Jaime da Fonte em Santo Amaro – denominada de pistinha -  com crianças de uma comunidade próxima ao semáforo situado em frente à Vice Governadoria que lá vão, na maior parte das vezes não regularmente, limpar pára-brisas dos carros para auxiliar no orçamento familiar ou para comprar determinados bens para si mesmas. Porém, a Avenida Agamenon Magalhães enquanto local central da cidade, vitrine que devassa incessantemente os corpos das pessoas que lá se estabelecem para alguma atividade (trabalho informal, pedidos de esmola, furtos, etc.), com o fluxo constante de pedestres, carros e ônibus, que transportam diariamente grande parte da população, local de estabelecimento de diversos tipos de relações sociais, desde o início da pesquisa me seduzia.
Estabeleci meu primeiro ponto de inserção efetivo na Avenida Agamenon Magalhães, no semáforo situado na paralela entre o canal deste local e o Colégio Americano Batista (mapa 2). Lá se encontravam três garotos limpando os carros sob o controle ou vigilância do olhar de uma senhora gorda sentada próxima ao canal, carregando um bebê no colo. Sentei-me ao seu lado e comecei a conversar sobre a pequena criança. Esta senhora, D. Jussara era mãe dos três garotos que trabalhavam entre os carros. Quando lhe falei sobre a minha pesquisa e meu interesse em conhecer o cotidiano dos seus filhos na rua, apresentou-se bastante solícita em participar do trabalho afirmando que ela e seus filhos dariam entrevistas. Aquele espaço de fala representava um desabafo, durante a conversa seu tom de voz era de denúncia e revolta por estar há quase duas décadas vinculada, ela e seus filhos, ao semáforo. Relatando sua experiência, enfatizou que se encontrava naquele local há dezessete anos e que ali criara todos os filhos: Filho meu cresceu, andou, vem pro sinal. Falou, vem pra rua. 
O contato com esta senhora retifica a afirmação de Fine e Sandstrom (1988) sobre a necessidade de, no trabalho de campo com crianças, estabelecer a negociação de uma relação com as autoridades adultas a elas vinculadas. Neste caso particular, tal negociação revestiu-se de uma acepção econômica, quando percebi que, para dispor do tempo de trabalho destes garotos para aquisição das informações necessárias, precisaria pagar em moeda corrente. As relações de troca com estas crianças foram justificadas pelo prejuízo econômico que teriam com a interrupção da atividade laborativa.
Este mesmo processo de negociação deu-se em relação a Carla, uma garota de oito anos que trabalha num semáforo imediatamente após o local onde se situam os três irmãos (mapa 2). A mãe, Marina, estava sempre presente na calçada. Esta aproximação deu-se de forma mais lenta, pois Marina não se apresentava receptiva à minha pessoa e um contato direto com Carla parecia improvável, pois ela estava sempre a correr para lá e para cá, não oferecendo espaço de tempo para o estabelecimento de um diálogo. Ao falar com Marina sobre o meu interesse em travar um contato com Carla, ela perguntou categoricamente quanto ganharia com isto. 
Júlio, 10 anos, que se encontra num semáforo diametralmente oposto a ponto dos três irmãos (mapa 2), foi a única criança com quem não precisei negociar monetariamente. Apesar de estar sempre no semáforo ao lado da mãe, este garoto efetua a atividade laborativa não por uma imposição da família (como no caso dos outros meninos), mas por escolha própria. O dinheiro ganho fica todo com ele, e é utilizado de acordo com sua própria vontade. O olhar da mãe, diferentemente do olhar de D. Jussara e Marina, não é de vigilância em relação ao filho, mas visa o freguês em potencial que comprará o refrigerante e a água mineral que ela mesma vende diariamente. Em nenhum momento notei por parte desta mãe algum controle na dinâmica de trabalho do filho, o garoto inclusive confirmou que trabalhava de acordo com sua própria vontade, a presença da mãe representava apenas proteção.  
Minhas freqüentes incursões pela avenida propiciaram o contato com mais algumas crianças em outros semáforos, contatos mais esporádicos, pois suas presenças não eram tão constantes. Um dos garotos inclusive, só o encontrei três vezes na avenida, em frente ao Real Hospital Português. Não voltei a vê-lo mais e os adultos que vendem frutas neste ponto não souberam me responder o por quê do seu desaparecimento. 
Além dos interlocutores dos sinais da Avenida Agamenon Magalhães, deparei-me também com crianças e adolescentes que passam as tardes na Praça do Derby (mapa 2).  Num fim de tarde de abril enquanto atravessava a Avenida Agamenon Magalhães avistei cinco garotas e um garoto no semáforo em frente a aquela praça, oferecendo flores aos motoristas para os sensibilizar a dar-lhes algum dinheiro. Pus-me a conversar com os garotos mas, ao voltar ao local outras vezes, não os encontrei. 

Meu contato mais próximo com um deles deu-se em outro momento (quando exercia o papel de transeunte e não de pesquisadora). Certa noite, por volta das 23:00h cruzava a Avenida Agamenon Magalhães no banco de passageiros do carro de uma amiga, quando avistei uma garota só, chorando no meio da rua. Pedi a minha amiga para parar o carro e eis que era uma das garotas que, dias antes, havia me dado as flores em frente à Praça do Derby. Comovidas com a exposição do seu corpo ao perigo de uma avenida anoitecida e deserta, levamos Patrícia, 11 anos para casa. Chorava com medo de receber um castigo corporal da mãe. Disse que todos os dias têm que levar o dinheiro ganho na rua para casa, mas por estar brincando, se descuidou e a quantia adquirida foi roubada.
Outra tarde fui à praça procurá-la para saber como estava. Encontrei Cláudia, 14 anos, uma das garotas que a acompanhava no sinal. Para a minha surpresa, estava cheirando cola na companhia de outras crianças que exerciam a mesma atividade. Este local passou a ser mais um espaço do meu campo, pois me faria entrar em contato com as crianças que estão no espaço público não apenas para trabalhar. 
Num fim de tarde buscando Cláudia e não a encontrando, deparei-me com um grupo de cinco garotos que cheiravam cola. Como me disseram que Cláudia havia ido embora, perguntei-lhes se poderia conversar com eles, e falei sobre a minha pesquisa. A cena poderia parecer perigosa, céu já anoitecido e eu sozinha com cinco garotos cheira-colas, mas senti que minha integridade física e inserção estavam garantidas quando Vítor, 15 anos, disse-me que ao lado deles poderia ficar tranqüila, ninguém “mexeria” comigo. A promessa de proteção do meu corpo significava uma aliança estabelecida. Neste momento obtive a confirmação da minha percepção de que se alguém se aproximar destas crianças sem estigmatizar seus corpos, provavelmente não enfrentará uma situação de risco.
No contato com as crianças da Praça do Derby (meu segundo ponto de observação), percebi que a maior parte possui vínculo familiar, voltando diariamente para casa. Perguntei às garotas se conheciam crianças que moravam na rua, elas responderam positivamente e imediatamente me levaram ao local: a calçada do canal da Avenida Agamenon Magalhães, no trecho situado em frente ao Hospital da Restauração (mapa 2). Este contato foi o que me deixou mais apreensiva, pois assim que chegamos ao local um garoto estava cortando a mão de outro com uma garrafa de vidro quebrada. Interferi na briga e talvez esta atitude tenha contribuído para o estabelecimento da minha relação com os garotos.
Este foi o meu último local de pesquisa, pois como já assinalei, o campo foi se alargando, apresentando diversas facetas, me convidando através de um movimento de encadeamento, a travar contato com vários grupos de crianças em situação de rua. As crianças que participaram da pesquisa distribuem-se nos seguintes espaços:
	Meninas no semáforo
	Meninas na praça
	Meninas na calçada
	Meninas ex-moradoras de rua
	Meninas ex-trabalhadoras
	Total de meninas

	1
	5
	1*
	0
	2
	9


*Nesta categoria considero Rosália que apesar de passar a maior parte do tempo na praça            (ver cap. 4), perdeu o vínculo familiar e dorme na rua.
	Meninos no semáforo
	Meninos na praça
	Meninos na calçada
	Meninos ex-moradores de rua
	Total de meninos 

	           5
	           10
	           10
	           1
	           26


Em pesquisa realizada na cidade do Recife no ano de 1999, Mello (1999)constatou que no período diurno existe um total de 364 meninos e 96 meninas em situação de rua, totalizando 460 crianças. A pesquisa considerou crianças que estão na rua cheirando cola, impondo serviços, mendigando, mendigando com adulto e perambulando. Tanto na pesquisa efetuada por Mello quanto em minha pesquisa de campo encontra-se uma visível predominância de meninos que estão na rua em relação às meninas. Já no contexto global, existem cerca de 100 milhões de crianças morando na rua, sendo que aproximadamente 25% destas não têm contato com suas famílias (Folha de São Paulo, 2001).

Fausto e Cervini (1996) chamam a atenção para o fato existir na cidade de Recife uma maior dificuldade das meninas se inserirem no setor informal por este implicar uma situação de rua. Os autores constataram que a maior parte das garotas é utilizada como mão-de-obra doméstica. No trabalho de campo ouvi diversos interlocutores afirmarem que o lugar das meninas é dentro de casa, que a situação de rua as expõe a riscos maiores do que os meninos, ressaltando a representação da fragilidade feminina e a concepção corrente de que lugar da mulher  é em casa e do homem é na rua.

O contato com as crianças foi caracterizado por uma relação dialógica, por um movimento de apreensões mútuas através da negociação das informações viabilizada pelo esclarecimento dos respectivos lugares - pesquisadora e pesquisados. Esta percepção do contato com o outro enquanto encontro etnográfico fez com que privilegiasse esse espaço de mediação como material de análise. Assim, para que as vivências destas crianças se fizessem compreendidas, julguei necessário pontuar  a percepção do meu lugar entre elas, levando sempre em conta o que minha presença, enquanto membro não efetivo dos grupos poderia suscitar na dinâmica dos mesmos e na relação com minha pessoa              (Cicourel, 1990). Passei então a considerar não apenas os movimentos dos grupos, mas também minhas ações e representações diante destas pessoas como objeto de investigação e de relativização.
A minha sensação inicial de estar invadindo o espaço, a vida destas crianças, cedeu lugar à percepção da importância de construir junto a elas um momento aonde pudessem expressar, seja através do corpo, seja através da fala, as experiências e sentimentos vividos em situação de rua. A cada primeiro contato que estabelecia com uma criança, explicava o meu papel, muitas vezes respondendo diretamente à sua curiosidade. 
Certo dia, Vítor, da Praça do Derby, perguntou-me qual era a minha profissão. Expliquei-lhe que o meu trabalho era compreender e escrever sobre a forma como as pessoas se relacionam, como vivem. Ressaltei que estas apreensões se dão através de um contato mais próximo com estas pessoas, e não apenas de idéias construídas à distância. Disse-lhe também que além de conhecer um pouco sobre o que eles pensam e sentem, pretendia oferecer-lhes um espaço para que pudessem contar suas próprias histórias, para que pudessem falar e não apenas serem falados. Vítor dirigiu-me um olhar de aprovação. Esta explicação repetia-se a cada relação travada com uma nova criança. Deixar claro o que pretendia com aqueles garotos assumia para mim uma dimensão ética primordial, pois este movimento lhes assegurava o lugar de sujeitos através da tomada de uma decisão: participar ou não da pesquisa.
A questão ética também norteou o principal método empregado na pesquisa: a observação-participante. A situação de maior proximidade que este método exige com o cotidiano destas crianças como forma de apreender mais sutilmente suas relações e percepções, fez com que algumas vezes presenciasse cenas de violência corporal entre as mesmas. Assim, o meu lugar precisava ser contextualizado dentro de uma cultura na qual o adulto ocupa um status de autoridade e de idealização. Fine e Sandstrom (1988) chamam a atenção para o fato de que o adulto que estuda crianças não passa desapercebido como um membro do grupo. Segundo os autores, o adulto ocupa um lugar de autoridade da qual deve tentar se desvincular, mas que a depender da situação, precisa utilizá-lo, não como pesquisador, mas como pessoa. Acredito que minha intervenção diante das cenas de briga não suscitou maiores interferências na dinâmica dos grupos, apenas ressaltou uma demanda que estas crianças possuem frente a uma adulta, à proteção da figura materna, viabilizando inclusive um sentimento de confiança para com minha pessoa.
 As crianças possuíam muita clareza diante do fato de eu não cheirar cola, e quando algumas me perguntavam se eu o fazia, elas mesmas afirmavam que achariam muito estranho se eu o fizesse. Inúmeros foram os pedidos das crianças para que as tirasse dessa vida, denominação que as crianças dão à vivência associada ao mundo da marginalização e das drogas. Acredito que minha inserção na prática de inalação do solvente cola de sapateiro não ajudaria a dissolver nossas alteridades, mas sim causaria uma decepção para as crianças que viam na minha pessoa a promessa de uma nova vida. Promessa esta que deixava claro não estar ao meu alcance. Quando alguma solicitação deste tipo acontecia, indicava-lhes a ONG Ruas e Praças. Aos poucos foram percebendo que eu não era uma agente da Febem, como algumas temiam, nem uma educadora de rua. Era uma curiosa que passaria algum tempo junto com elas durante a pesquisa.
Ao lado da observação participante, fiz entrevistas abertas e trabalhos com fotos. A cada criança devolvia as fotos reveladas para que, através dos seus comentários e avaliações pudesse obter mais informações sobre sua forma de perceber o corpo e o espaço no qual estavam inseridas. Neste momento as crianças pediam para ficar com algumas fotos, no que foram atendidas: além de estar me apropriando de suas imagens, a fotografia representava um artigo de difícil acesso para a maior parte delas.
Deixei claro que na minha escrita seus nomes seriam trocados, com isto preservaria o anonimato. Neste momento as crianças não concordavam, pareciam não querer continuar anônimas, apenas mais uma criança em situação de rua. Crianças categorizadas e anuladas enquanto indivíduos como acontece com os meios de comunicação de massa quando veiculam matérias sobre os garotos que assustam os cidadãos, crianças desprotegidas, crianças sem lar, crianças exploradas pelo trabalho. Estas crianças desejam ser nomeadas, falar das experiências pelas quais, apenas elas passam, e não qualquer tipo de criança. Apesar do apelo da maioria destas crianças para que seus nomes verdadeiros fossem escritos, estes ficarão registrados apenas no meu diário de campo e nas minhas lembranças. No meu trabalho desejei dissertar sobre estas crianças e construir um momento para que elas também dissertassem sobre si mesmas, porém a exposição das suas pessoas, apesar do seu desejo, tende a ferir a ética da pesquisa, tornado-se mais um espaço de devassamento das suas identidades.
Estabelecer um espaço de fala para estas crianças, aproximar-se do seu cotidiano, viver um pouco junto a elas é tentar desmistificar a representação estabelecida pela sociedade mais ampla, o outro como diferente, o outro como humanamente diferente. Neste sentido Pierucci (1995) chama a atenção para a reificação efetuada pelas ciências sociais do conceito de diferença, uma diferença que, ao obnubilar a possibilidade da concepção do humanamente universal, finda por estigmatizar as minorias. O autor também pontua o fato de estas diferenças serem geralmente apreendidas através do corpo, apresentando modos de explicações naturalizantes latentes às explicações sócio-culturais sobre os valores de determinados grupos, assim o corpo parece ter se tornado a fonte legítima dos elementos fixos que definem identidades irredutíveis, subtraídas ao desgaste do tempo histórico (1995: 156). 
Estas crianças que se apresentam para a sociedade mais ampla como o outro diferente, parecem  precisar sumir das ruas através da implementação de dois programas legitimados pelo poder público, o Hora de Acolher e o Busca Ativa. Recolhimento e busca de crianças que teimam em denunciar, através da presença maciça de seus corpos, uma infância que desde a colonização do país parece atestar uma estrutura desigual, como uma infância-marginal, uma infância-marginalizada.
3. O SEMÁFORO
O semáforo, máquina eletrônica que através de comandos luminosos controla o tráfego de carros e a travessia de transeuntes ao longo das ruas, se tornou em diversos pontos da cidade, um local privilegiado do mercado informal. Os 52 segundos em que ele sinaliza a cor vermelha simbolizando o comando de parada para os carros, abre para as crianças a oportunidade de se debruçarem sobre os automotores e seus condutores, em busca de dinheiro ou esmola pelos serviços prestados ou oferecidos. 
Caminhando durante a semana pela Avenida Agamenon Magalhães no turno da tarde, pode-se perceber grupos distintos de crianças trabalhadoras situados sempre nos mesmos pontos. O automotor que porventura cruzar a avenida no sentido                        Boa Viagem/Olinda, provavelmente será abordado por Carla, 8 anos, ao parar no semáforo situado entre o canal da avenida e o Colégio Americano Batista (mapa 2). Seguindo na mesma direção encontrará no próximo semáforo, localizado entre o canal da avenida e a Igreja da Capunga (mapa 2) um grupo bastante distinto. Aqui se encontram apenas meninos da mesma geração de uma família. São os três irmãos João, 9 anos; Paulo, 11 anos;  Gérson, 12 anos e o primo Sérgio, 9 anos a tomarem conta do asfalto enquanto não é sinalizada a partida dos carros. Seguindo agora em direção oposta, no sentido Olinda/Boa Viagem, encontraremos Júlio, 10 anos no semáforo entre o canal da avenida e a Escola Estadual Governador Barbosa Lima (mapa 2). A rotina laborativa dos garotos inicia-se em geral sob o sol escaldante das 13:00h e é finalizada com os faróis dos carros já acesos  por volta das 19:00h. Esta determinação do espaço de tempo é conformada ao horário escolar das crianças que é estabelecido pelo turno da manhã. Todas as crianças trabalhadoras da Avenida Agamenon Magalhães, que participaram da pesquisa, com exceção de Carla, estudam.
É durante esta jornada de seis horas e no espaço de tempo de 52 segundos, entre o abrir e o fechar de um semáforo, que os três grupos de crianças correm entre os carros com seus rodos e flanelas para limpar os pára-brisas ou com caixas de chicletes para serem vendidas. Neste momento de parada as crianças têm a oportunidade de entrar em contato com seus potenciais fregueses. Os movimentos dos seus corpos se repetem a cada contato com os motoristas: a atividade laborativa é imediatamente seguida pela suspensão da mão aberta demandando algumas moedas, acompanhada por uma leve inclinação da cabeça e um sorriso em tom de apelo (foto 1).  Estas são as estratégias utilizadas por estas crianças com o objetivo de comoção do outro. O apelo não deve ser visto aqui apenas com a conotação de vitimização, mas como um pedido, uma solicitação.                                                   
(Foto 1- Júlio pedindo dinheiro)
Aqui o recurso verbal de demanda de atenção é substituído pela exposição do corpo. Para Le Breton (1996) o corpo é o suporte material da troca social entre os sujeitos. É tomando-o como signo, como vetor semântico, que pudemos observar que não apenas os serviços prestados pelas crianças, mas também a sua presença expressa através da gestualidade e de seus membros ainda em fase de crescimento que garantem a circulação de bens, materializados em alguns trocados e, às vezes, em roupas, brinquedos e comida.
A iluminação vermelha é substituída pela verde, o semáforo indica o livre trânsito dos carros. É hora de os garotos recuarem, pois o deslocamento maciço dos automotores muitas vezes parece desconhecer ou ignorar a real possibilidade de atropelamento das crianças. Este mesmo movimento de aproximação e afastamento em relação aos carros, determinado pelo jogo de cores do semáforo, é efetuado pelos três grupos de crianças, que apesar de muito próximos espacialmente, não se conhecem, nunca entraram em contato entre si. 
A segregação destes corpos evidencia a demarcação espacial da rua. Entre estes garotos, a utilização do espaço público parece adquirir a feição de apropriação de um local privativo ou arrendamento de uma área. Ao que tudo indica, existe um acordo tácito entre os responsáveis por estes garotos, que, ocupando espaços diferentes, anulam a possibilidade de uma concorrência laborativa, assegurando assim uma maior circulação de bens entre eles. A rua apresenta-se desta forma retalhada com cada local sendo ocupado dia após dia pelos mesmos grupos de pessoas. 
Neste espaço, o jogo ininterrupto de cores dos semáforos indica não apenas os movimentos dos carros, mas também a automação destes garotos. A dinâmica da ocupação espacial, o ir e vir da calçada em direção aos carros, o ritmo corporal, são determinados  por uma disciplina e vigilância que asseguram a não aleatoriedade da presença destas pessoas no espaço público. 
3.1 O RITMO DE TRABLAHO E O CONTROLE SOBRE O CORPO
Se caminharmos pelas ruas da cidade, não será difícil perceber alguma criança trabalhando nos semáforos. Se desviarmos o nosso olhar para as calçadas laterais, poderemos nos deparar com algum adulto sentado. Este pode ser um provável familiar que acompanha a criança na sua rotina laborativa.
Em meu primeiro contato com D. Jussara, mãe dos três garotos da Avenida Agamenon Magalhães, chamou-me a atenção o constante desvio do seu olhar em direção ao semáforo. Enquanto conversava comigo, mantinha-se atenta a cada movimento dos filhos. O grito de D. Jussara impele os corpos das crianças a se movimentarem com mais velocidade entre os carros atendendo a um maior número de fregueses. O espaço de tempo em que os garotos se encontram no sinal precisa ser otimizado, convertendo-se em uma determinada quantia de caixas de chicletes a serem vendidas. A mãe observa o montante das caixas, se ainda resta uma grande quantidade, ela reclama com um dos filhos que precisa ser mais eficiente. O sinal fecha, o garoto corre de um carro para outro, sua movimentação é incessante. 
Encontramos aqui a anatomia política sobre o corpo humano observada por Foucault (1995) no movimento de vigilância dos gestos dos operários no século XVIII. O autor observa que neste momento histórico, o poder é diretamente dirigido ao corpo, controlando-o através de uma disciplina, sujeitando-o, dominando-o, docilizando-o. Na rua, esta política sobre o corpo permeia as técnicas corporais já automatizadas através da repetição quase que ininterrupta dos movimentos laborativos, associada aos gestos em tom de apelo, subjugados pelo olhar vigilante da mãe.
O olhar de D. Jussara possui dupla função: provoca o gritar dos nomes das crianças quando estas descuidam ou descansam do ofício, e cuida delas para não serem atropeladas pelos carros. A vigilância que oprime é também o olhar que protege no momento da sinalização vermelha. A função protetora da figura materna em relação a estes pequenos corpos é retificada quando um dos filhos, me perguntando se tenho mãe, e diante da minha resposta afirmativa, me indaga se minha mãe não gosta de mim. Perguntei-lhe por que esta idéia lhe ocorrera e sem hesitar ele responde que tal curiosidade advinha do fato de me ver sozinha no meio da rua. Estar sozinho na rua para estas crianças parece um indicativo de desproteção e descuido por parte da figura materna, cuja teia de relações familiares é deslocada do âmbito privado para o espaço público.
Nos próximos encontros, a presença de D. Jussara é substituída pela de Patrícia, uma das irmãs mais velhas dos garotos que, estando na condição de gestante e desempregada, utiliza seu tempo livre para exercer a vigilância outrora efetuada pela mãe. Esta vigilância funciona como a materialização do poder exercido sobre os corpos destas crianças (Viscardi, 1999). Poder que, estabelecendo hierarquias sociais, coloca o infante num lugar de submissão em relação aos demais adultos da família. Esta relação de autoridade exercida dentro deste microcosmo é um indicativo da inserção do poder nas esferas mínimas do cotidiano (Foucault, 1998). Quanto ao lugar da criança dentro das relações sociais da nossa cultura, Benedict (1955) também enfoca o exercício do poder sobre sua vida. A autora chama a atenção                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      para o fato de que, a relação dominação-submissão é uma das principais formas através das quais em nossa sociedade o comportamento da criança é padronizado.

Dentro desta relação hierárquica, a prática laborativa nos semáforos é transmitida de um irmão para outro contemplando todas as crianças de uma mesma família. À medida que se tornam aptas, as crianças de um mesmo grupo familiar são imediatamente introduzidas na rotina do semáforo, auxiliadas pela pedagogia materna. Há dezessete anos D. Jussara leva os filhos para trabalharem naquele local. A precocidade da inserção da criança é assinalada na fala de Marina em relação a uma filha mais nova que provavelmente acompanhará Carla no ofício: E eu tenho uma menina de um ano e meio visse. Quando ela tivé mais maiorzinha vô trazê ela, vô pedi cum ela.(...) Tô esperando ela fica mais durinha sabe, ela já anda, tudinho. Mas quando ela tivé bem espertinha mermo, eu trago e ensino ela a pedi.

Através do discurso de Marina fica evidente que a maturidade biológica é um dos principais aspectos na determinação da inserção do filho na atividade laborativa. D. Jussara também corrobora esta atitude quando afirma que, filho meu cresceu, andou, vem pro sinal. Falou, vem pra rua. A inserção da criança na atividade laborativa viabilizada no momento exato do surgimento de uma aptidão física, aponta para a forma como, não apenas o seu corpo, mas também seu tempo livre, será controlado pela família. 

No semáforo, quando não se encontram descansando, as crianças estão sempre em estado de alerta. Seus olhos ficam atentos ao próximo carro, seus braços e pernas suados, acompanhados por uma respiração ofegante, alongam-se dezenas de vezes por dia para alcançar a superfície dos pára-brisas. Para Marina, a punição física devido a uma eventual baixa da produtividade de Carla é descartada através da percepção da intensa rotina de trabalho a que é submetida a filha. Quando esta se recusa a continuar o labor sem haver alcançado a quantia estipulada de dinheiro a ser ganho, as palavras de Marina transformam-se em ameaça de um castigo corporal. Porém, segundo a mãe, a ameaça não é concretizada, pois tem consciência do sofrimento que é imposto à filha: Também sabe, às vezes sabe, eu digo que vô dá-le, mas num dô não sabe. Que eu que fico sentada canso, imagine ela que fica entrando em carro, em fila de carro e saindo em fila de carro   (fotos 2 e 3).  

(Foto 2 – Carla correndo em direção a um carro)

(Foto 3 – Carla limpando um carro)

Quando chega em casa, Carla descuida das outras atividades, sua prioridade é o descanso do corpo exausto. Segundo Marina a garota senta, assiste um pouco de televisão e em um pequeno espaço de tempo já está dormindo, mesmo antes de jantar. A fome finda por ser subsumida ao resultado do desgaste físico.


A rotina de trabalho é tão imperativa nas vidas destas crianças, que quando pergunto ao grupo de irmãos o que acham sobre seus corpos, eles findam por associá-los à disciplina laborativa. O pra lá e pra cá de ambas as falas denuncia a cansativa e enfadonha repetição dos movimentos corporais. Segundo Paulo, é cansado, pra trabalhá aqui é muito ruim. Cansa a perna pra lá e pra cá, pra lá e pra cá. Depois que é de noite se senta... Já João afirma que, meu corpo é muito bonito. Pra lá e pra cá a gente é muito ruim. Aí fica cansado, aí a gente pára naquele lado de lá e senta, aí a nossa irmã grita com a gente aí a gente se levanta. Aí depois fica cansado de novo. 
Para Le Breton (1996) o corpo torna-se invisível na vida cotidiana devido as repetições de situações e a familiaridade das sensações e percepções vivenciadas pelos indivíduos. Com efeito, a consciência do corpo se dá justamente nos momentos de tensão em que se encontra o indivíduo, como face a situações particulares tais como sensações de dor ou de fadiga. Porém, no caso destas crianças, a lógica parece diferente. As repetições dos movimentos e familiaridade das sensações a que o labor subjuga os seus corpos não resultam em um arrefecimento da consciência destes, mas sim a uma presença imperativa e cotidiana. Em vários depoimentos são ressaltados a dor e cansaço físico. Em pesquisa realizada em uma fábrica, Guareschi e Grisci (1993) chamam a atenção para o fato de muitos trabalhadores se referirem ao labor e sofrimento, ambos como sinônimos, sendo o sofrimento físico o mais destacado, conforme pude observar através de alguns relatos das crianças quando inquiridas na pesquisa.

Neste sentido, Mariana, 14 anos e Grace, 13 anos, duas primas que já trabalharam no semáforo de Santo Amaro, relatam o que sentiam no corpo no momento do labor cotidiano. Segundo Grace, era muito ruim porque a gente ficava trabalhando com a mão, aí ficava pesada. Os negócio todinho a gente ficava. Tem vez que era caminhão, a gente subia em cima do caminhão. Mariana corrobora a percepção da prima: Era muito cansativo ficá correndo atrás dos carros com um rodo na mão e uma garrafa de água, porque era muito pesada. O peso a que as garotas se referem é da garrafa de plástico com capacidade para um ou dois litros de água. Quando as crianças estão na rua limpando os carros, trazem esta garrafa sempre à mão, e no ato do labor, suspensa durante quase todo o tempo. 
Esta disciplina que a rua impõe à criança encontra, pois, sua origem na situação de pobreza a que sua família é submetida, achando no apelo do seu corpo a fonte de renda que garante parte, e algumas vezes toda a sobrevivência do grupo familiar.
 Segundo Marina, este é o caso do trabalho de Carla: Pode tá chovendo um raio de pedra, mas a gente vem. Porque se num vem, não tem o que cumê. Como onte mermo... Pedindo a confirmação de Carla, Marina relata que no dia anterior só havia em casa dois pães para as duas e o filho menor. 
A relação entre a necessidade econômica e o lugar de submissão da criança na hierarquia familiar como um dos principais fatores responsáveis pela proliferação dos infantes, a correr pra lá e pra cá nas sinalizações vermelhas da cidade, foi sugerido por Hecht (1998) e observada nos diversos relatos colhidos no campo.
3.2 OS USOS DO TEMPO LIVRE
Além da justificativa econômica atribuída por alguns pais para que estas crianças continuem trabalhando observa-se também uma valorização cultural do trabalho por parte destes como constitutivo do cidadão em oposição ao tempo livre, associado ao ócio e à malandragem
. Novaes observa que o ingresso precoce no mercado de trabalho aparece, particularmente no meio urbano, como única alternativa viável às ruas e à marginalidade, convertendo-se assim em prevenção à hipótese de prostituição, roubo e drogas (1999: 27).
 Como já assinalamos, esta atitude remonta ao movimento dicotômico do século XIX que estabelece uma oposição entre o trabalho e a vadiagem (Santos, 1999).  O Pai de Cláudio, um garoto de oito anos que trabalha vendendo frutas, reclama da “preguiça” do filho dizendo que tal como ele, o filho deveria aprender a trabalhar desde cedo, que ele deve suar pra dá valor ao trabalho. Através da hiper-valorização da labuta e força física da criança, encontramos a concepção de Rodrigues de que conteúdos corporais implícitos remetem a uma elaboração secundária com propósitos que extrapolam o âmbito deste corpo. Assim,  suar pode não ser o simples resultado do trabalho de certas glândulas sudoríparas. Mas a representação material da relação entre trabalho e repouso, mérito e demérito, privilégio e exploração (1992: 144). No caso do pai de Cláudio, a transpiração representa a valorização de uma identidade, a inserção em uma determinada ordem moral, o trabalho como dignificante. 
Uma outra senhora que conheci também na Avenida Agamenon Magalhães, D. Severina, ao mesmo tempo em que afirmou que o filho trabalhava devido à dificuldade financeira, enfrentada pela família, afirmava também ser melhor que ele estivesse trabalhando do que  estivesse “maloqueirando”. Justificou o trabalho infantil através de sua própria história de vida, este se deu bastante cedo, na roça da zona rural de Pernambuco. Além do pai de Cláudio esta foi a única mãe que não contestou o fato de seu filho estar trabalhando, confirmando a hipótese defendida por Chahad e Cervini (1998) de que na zona rural existe uma valorização cultural do trabalho infantil.
É interessante também observar que se na Avenida Agamenon Magalhães todos os garotos, com exceção de Júlio, afirmam trabalhar por necessidade, para se manter, em Santo Amaro, algumas crianças afirmaram trabalhar para comprar determinados bens de consumo. Um dos garotos inclusive relatou que caso seu pai soubesse que ele estava limpando carros no semáforo, receberia um castigo corporal, como de fato aconteceu. Aqui a criança já começa a se definir como sujeito da sua decisão, de utilizar o tempo livre para trabalhar corroborando a concepção da Nova Sociologia que concebe a criança como agente das suas escolhas. Segundo White (In Mizen, Bolton, Pole, 1999):

Em todo o mundo... é cada vez mais importante para as crianças não apenas ter comida e roupas, mas consumir certos tipos de comidas e bebidas, e se engajar em certos tipos de atividades recreacionais que são consideradas atributos de pessoas “finas”... Podemos assim falar de uma nova forma de trabalho infantil: ao mesmo tempo casos que são  mais conhecidos e publicados... existem crianças em todo o mundo que simplesmente decidem que precisam ganhar dinheiro (1993: 830-831). 

O labor começa a aparecer como uma escolha, e não apenas como uma simples imposição. Este grupo de crianças, diferentemente das que trabalham a mando e sob a supervisão dos pais, utiliza o dinheiro ganho para comprar bens de consumo para si. São bens não necessariamente de primeira necessidade, como indicou White, mas bens que apontam para um determinado status, no caso destas crianças são produtos de determinadas marcas, cosméticos, fichas de vídeo game, etc. Estes bens são vistos por Featherstone (1995) como signos de pertencimento do indivíduo a um determinado grupo. Conforme já observado, Júlio é o único garoto dos semáforos da Avenida Agamenon Magalhães que não trabalha por imposição familiar, usufruindo de forma independente o dinheiro ganho com esta atividade. Esta independência parece ser atestada pelo fato de ele ter sido o único garoto que presenciei contando o dinheiro ganho (ele é o dono deste dinheiro), as outras crianças remetiam o montante financeiro às mães.

Bauman, referindo-se à população à margem da cultura de consumo, afirma que:
 O consumo abundante, é-lhes dito e mostrado, é a marca do sucesso e a estrada que conduz diretamente ao aplauso público e à fama. Eles também aprendem que possuir e consumir determinados objetos, e adotar certos estilos de vida, é a condição necessária para a felicidade, talvez até para a dignidade humana (1997: 55). 
Seguindo a concepção de Mary Douglas, o conceito de pureza é diretamente vinculado ao estar dentro da ordem. Talvez para estas crianças, a possibilidade do ato de consumir determinados produtos seja a promessa de se tornarem membros desta nova sociedade, desta nova ordem, ou seja, a promessa de se tornarem pessoas ritualmente purificadas. 
Esta precoce inserção da criança no mundo do trabalho foi também observada por Ruth Benedict em outras sociedades como forma de iniciação do infante na vida comunitária, ou seja, o trabalho determinando o lugar da criança na rede de relações sociais. Para a autora: 
O ponto essencial de tal treinamento infantil, é que a criança é da infância continuamente condicionada para a participação na responsabilidade social, enquanto ao mesmo tempo as tarefas que são esperadas para elas, são adaptadas para suas capacidades. O contraste com nossa sociedade é muito grande. A criança não traz nenhuma contribuição laborativa para nossa sociedade industrial, exceto quando compete com um adulto (1955: 24).
Porém, o que não é observado na prática da nossa sociedade é o contraste pontuado pela autora entre o lugar do trabalho na cultura ocidental e em tais sociedades. Nas ruas, o trabalho infantil não apenas é premente, como vai indicar o lugar do infante na família bem como na sociedade mais ampla. É esta criança que muitas vezes assegura sozinha o sustento do grupo familiar, e garante através da sua labuta e exposição do seu corpo, a circulação de bens na hierarquia social. Este corpo torna-se assim um mediador e talvez a própria representação desta mobilidade de bens. Viscardi (1999) aponta as técnicas de poder como práticas que dão forma às relações entre identidade social e o indivíduo. Nas calçadas, estas técnicas são aplicadas diretamente sobre os corpos das crianças através de uma pedagogia e vigilância efetuadas por um membro da família que, acompanhando-as cotidianamente nas suas atividades laborativas, compõe uma cena de relações de poder familiar. 

O tempo livre disponível à criança passa a ser controlado tanto pela família como pelo Estado, através de um poder que visa seu corpo.  A família transforma este momento em atividade laborativa convertendo-o não apenas em dividendos, mas também impedindo a inserção da criança no mundo da vadiagem. Aqui vigora a atitude de disciplinamento da criança, originária do início da sociedade moderna, que a toma como objeto de controle da escola, da família e dos adultos (Rodrigues, 1999). 

O controle deste tempo livre pelo Estado também reedita um movimento histórico, a política de saneamento urbano do século XIX que retirava arbitrariamente as crianças da rua, remetendo-as a institutos disciplinares e a colônias correcionais  (Rizzini, 1993). Esta atitude parece encontrar seu paralelo no programa Hora de Acolher
 que visa crianças que, estejam a praticar qualquer tipo de atividade laborativa nas ruas do Recife, atividade esta decorrente, como cita o documento, da crise econômica do país e muitas vezes do estímulo ou negligência dos pais ou responsáveis. O documento qualifica ainda este quadro como caótico.

O controle que tal medida exerce sobre o corpo da criança é viabilizado pelo recolhimento das que se encontram nas ruas, segundo o documento, a partir das 21:00h, sendo que de acordo os garotos e demais interlocutores da rua, este horário foi se antecipando até as 19:00h. A medida indica que o recolhimento das crianças deva ser efetuado pelos integrantes das Polícias Civil e Militar, para posterior condução das mesmas ao plantão dos Conselhos Tutelares
 e encaminhamento aos responsáveis. Interessante pontuar que, com a aproximação das eleições municipais, o horário do recolhimento passou a ser efetuado a partir das 17:00h. A possibilidade da permanência do ocupante de um cargo público no poder, faz com que medidas mais visíveis sejam tomadas atendendo às expectativas da maior parte do eleitorado. Assim este paralelo entre o afastamento da criança da rua e a possibilidade de uma reeleição do executivo a nível municipal, parece corroborar a expectativa da sociedade de não mais se deparar com estas crianças em espaço público. 
No relato de D. Severina, observamos que ela e seu filho já foram interceptados pelo programa; outros interlocutores conhecem pessoas que viveram esta experiência, a ação consiste na apreensão da mãe e da criança, um cadastramento para o programa Bolsa Escola que finda por identificar e registrar a mãe e o filho, e uma advertência: caso a criança seja apreendida novamente, a mãe perde sua guarda. Mais uma vez o Estado assume a postura de retirar da rua os corpos destas crianças responsabilizando ao indivíduo/mãe pela exploração sócio-econômica das crianças. 
Tal situação nos remete às análises de Michel Foucault (1995) quando revela através de uma construção arquitetural, a visão panóptica, isto é, um processo de internalização da vigilância por parte do indivíduo: ver sem ser visto. Segundo Foucault o panotismo diz respeito ao visível, isto é, através de um agenciamento visual e um “regime de luz” em que ao vigilante tudo pode ver sem ser visto. Neste caso, os detidos são vistos a cada instante sem que eles próprios possam ver.
 Assim, o autor observa que na segunda metade do século XIX os grandes projetos de reorganização das prisões possuíam como eixo central esta estrutura planejada de uma forma que terminava por submeter o detento a uma constante possibilidade de vigilância, sem que esta fosse necessariamente efetuada. De acordo como a disposição do seu corpo no jogo de luzes que entrecortava este espaço, a vítima nunca saberia se realmente estava sendo vigiada. A dúvida e impossibilidade da constatação da efetivação da vigilância, faziam com que seu corpo se conformasse à disciplina local. Assim, a internalização da vigilância por parte do indivíduo finda por controlar o próprio corpo. 
No semáforo esta internalização é assumida em geral pelas mães das crianças, a exemplo de Marina, cujo olhar sobre a filha passa a não se limitar apenas à manutenção da disciplina laborativa, mas a controlar o tempo de sua permanência no espaço público. Enquanto estava na rua observando Carla trabalhar, Marina advertiu: “Vai t’imbora Carla”. Eu, vê visse. Daqui a pôco dá seis horas (dezoito horas) aí começa o corre-corre da Febem, aí eu ó, meto carrera. Salve quem pudé, eu já disse a ela “Carla mete a tua mola (trabalha) prá gente ir s’imbora cedo”. Quando vem, vem tudinho de revolve visse? “Vai t’imbora Carla, arrumá um trocadinho”.
É interessante assinalar que qualquer medida repressora e seu respectivo representante são imediatamente associados à Febem, local de reclusão e disciplinamento de menores infratores que carrega uma forte representação estigmatizante devido aos métodos disciplinares considerados bastante violentos e ao menores reclusos, considerados marginais. Júlio afirma que só fica na rua trabalhando até as dezenove horas, segundo ele a partir deste horário passa um carro da Febem pra levá todo mundo daqui.
 Durante o contato que tive com D. Severina, ela passou a maior parte do tempo reclamando das Kombis - veículos utilizados pelo programa para recolher as crianças e mães - afirmando que estavam passando mais cedo. Relata que ela e seu filho já foram pegos uma vez, diz que foi ameaçada de prisão caso continuasse a transgressão. O seu olhar é vigilante pois continua indo à rua, e ao primeiro sinal da kombi, corre com seu filho. Interessante também observar que mesmo estando acompanhada pela mãe - adulto responsável - a criança vive diariamente sob a ameaça da vigilância estatal. Ambas as instituições, família e Estado, procuram utilizar o tempo livre da criança, porém em movimentos diametralmente opostos, ou seja, permanecer ou não no espaço público, efetuando uma atividade laborativa.

Sendo a rua um local que, na representação da sociedade mais ampla, marca negativamente a criança ao reduzi-la à categoria de criança de rua,  o programa Hora de Acolher vem corroborar, conforme a experiência vivenciada pela criança, esta percepção categorizando-a como transgressora, apontando através de vigilâncias e punições o inadequamento do seu estilo de vida: são crianças que estão fora da ordem.
3.3 O REBAIXAMENTO MORAL
A rua como local e representação de rebaixamento moral para estas crianças foi por mim observada em diversas situações. Certo dia enquanto estava na calçada com Júlio, um automóvel parou no sinal vermelho. O motorista buzinou para o garoto e jogou metade de um milho, já praticamente comido. Júlio então observou: esse povo dá resto pra gente. Este fato vem corroborar a assertiva de Rodrigues (1999) que observa que o lixo de uma determinada classe pode ser o luxo de outra. Isto posto, a circulação de bens obedece sempre a uma hierarquização social: os produtos são doados pela classe mais rica para a menos favorecida.
Para Le Breton (1992, 1996) o corpo permite o conhecimento do lugar do indivíduo em relação aos outros, através de um sistema de valores. Para o autor, este conhecimento pode ser alcançado através da observação dos rituais de se aproximar e de se evitar os corpos. No semáforo, estes rituais apontam para uma demarcação de hierarquia social e conseqüente rebaixamento moral das crianças no momento em que o carro estabelece limites quanto à aproximação de corpos social e economicamente segregados. 
Em contraposição à devassidão do espaço público, o automotor transforma-se em mimetismo da casa, prolongamento do corpo do cidadão/indivíduo que não pode entrar em contato com um dos maiores representantes da rua: a criança. A consciência do rebaixamento moral e da ameaça a que esta criança é submetida, quando transgride o tabu de tocar neste carro-corpo, é retratada pelas fortes palavras de Carla e de Roberta, 14 anos que também trabalha num dos semáforos da Avenida Agamenon Magalhães. Carla diz que não gosta de trabalhar pois os ôtro chama, dá o cú pra pesoa, só porque a pessoa pega e molha o carro dos ôtro. Chama a pessoa de rapariga, dá o cú, aí a pessoa, aí a pessoa nunca gosta. Aí eu num queria vir pra cá. Já Roberta foi testemunha da eminência de uma violência não apenas simbólica, mas também física. Ao falar da sua relação com os motoristas diz que tem uns que trata bem, mas tem uns que é ruim, sai dos carro pra bater na gente. Um dia um homem ía dando um murro na menina porque ela molhou o carro dele. Ele se levantô, saiu do carro pra dá in nela. Neste momento vale ressaltar a compreensão que Nascimento e Soares (1997) têm da violência que acredito ser uma forma de rebaixamento moral. As autoras afirmam trabalharem
com o conceito de violência num sentido amplo que inclui violência física (empurrar, bater, causar lesões corporais, prender) e violência simbólica (agressões verbais, verbalizações de preconceitos e intolerância, negação dos direitos – de assistência às necessidades básicas da criança – discriminação, constrangimentos e cerceamento do direito de ir e vir, de estar em lugares públicos) (1997:37). 
Além da violência física e simbólica, a sujeira também pode ser tomada como uma categoria para analisarmos o rebaixamento moral sofrido por estas crianças. Certo dia, enquanto estava em Santo Amaro observando as crianças que limpavam os vidros dos carros que paravam no semáforo, uma delas perguntou-me por que eu também não iria limpar os carros. A minha resposta afirmativa à sugestão e o pedido de um rodo e flanela emprestados, causaram espanto e surpresa às crianças. 

Os garotos gritavam: Não tia, a senhora vai se sujar! Respondia que não havia problema, que depois lavaria minha roupa. A solução prática não surtia efeito. Eles continuavam a pedir: Não tia, é brincadera, não vai não. A senhora vai se sujar! Um dos garotos saiu correndo para denunciar-me a um educador de rua que havia me apresentado às crianças: Tio Édson, aquela tia que o senhor trouxe é doida, ela tá na rua limpando carro! 
A sujeira do rodo que é limpo na camisa não é um mero exemplo prático de sujeira. Esta sujeira não me contaminaria concretamente e quando lavasse a blusa, imediatamente desapareceria. É um bom exemplo do caráter simbólico, ritual da impureza, que quando inscrita sobre os corpos destas crianças denuncia a que classe social pertencem. Impureza, que, se inscrita sobre o meu corpo, alteraria a ordem dos papéis, desestabilizaria nossa relação, me degradaria moralmente segundo acreditam aquelas crianças. O adjetivo – doida – que o garoto me conferiu é um claro indicativo de que o meu ato transgredia a ordem dos fatos. Sendo a loucura considerada do âmbito da desordem social, para estas crianças o fato de eu estar no meio da rua trabalhando alteraria a hierarquia social, inserindo-me em um status inferior. 
Para Rodrigues o corpo apresenta-se como local e signo da inscrição da demarcação desta diferença hierárquica. A este respeito o autor observa que:

Suscita-se desde sempre a vergonha dos próprios corpos que não se enquadram aos modelos que as classes favorecidas exibem. Compreende-se bem isso, pois, pela própria diversidade de estilos de vida que as diferentes classes são levadas a observar, os não-privilegiados não podem se reconhecer nesses paradigmas. Tal vergonha não é apenas mais uma expressão de assimetria de classes: está gravada como o mais íntimo, o mais existencial e o mais importante signo de desigualdade. Desigualdade gravada no corpo. Neste corpo que jamais poderá ser desvinculado da pessoa a que pertence  (1992: 144).
Esta experiência garantiu-me a possibilidade de sentir no corpo como os garotos se movimentam entre os carros. No início sentia muita dificuldade, pois não dominava a técnica do trabalho. Quando o sinal abria eu precisava correr entre os carros, sentia como se estivesse inserida em uma guerra e pudesse ser atingida a qualquer momento por um torpedo. A inserção foi extremamente angustiante, por vezes sentia a minha vida sendo posta em risco. Os motoristas dos carros me olhavam com estranhamento, percebiam talvez a inadequação da minha presença naquele espaço. Por mais despojada que fosse minha vestimenta, por mais soltos que fossem meus gestos e movimentos, não tinha como disfarçar: as técnicas corporais ditadas por minha classe social transformaram-se em signos através do meu corpo. A relação de alteridade entre mim e as crianças tornou-se uma grande brincadeira, a tia “doida” que brinca de ser menina de rua.

Para estas crianças, a casa se apresenta como um local de passagem, uma interface que estabelece limites para as marcas da rua: a sujeira. O banho, o ato de higienização, funciona como um ritual de purificação destes corpos que carregam as representações do espaço público. Quando pergunto a João o que ele faz quando chega em casa ele responde primeiramente que toma banho, para em seguida dizer que toma o café. Marina, referindo-se a Carla, também pontua a casa como demarcação da passagem do estado de impureza para o de pureza: Óia, se eu num chegá em casa logo e dé logo o banho dela, ela dorme do jeito que sai daqui, cum grude até no pensamento.
É interessante observar que nas duas falas existe uma priorização do banho em relação à da fome, necessidade que poderia ser tida como a primeira a ser sanada. Esta ritualização do corpo quando da chegada em casa parece atestar a disciplina doméstica já interiorizada por estas crianças e a normatização que os espaços e suas interfaces infligem aos seus corpos.
3.4 AS CICATRIZES
A clara delimitação entre a casa e a rua, a esfera pública e a privada, estabelecida com a emergência da modernidade, indica uma nova forma de relação entre os corpos no espaço público (Sennett, 1997). Aqui, os grupos sociais entram em contato involuntariamente sendo o outro caracterizado como um desconhecido. É nesta dinâmica relacional que as vias públicas priorizam o movimento de passagem em detrimento do fortalecimento das relações sociais. Segundo Sennett (1998) a movimentação torna-se então carregada de ansiedade, pois se considera o direito de movimentar-se como um direito absoluto, sem restrições. Ainda nas palavras do autor:
O automóvel particular é o instrumento lógico para o exercício desse direito, e o efeito que isso provoca no espaço público, especialmente no espaço da rua urbana, é que se torna sem sentido, até mesmo endoidecedor, a não ser que possa ser subordinado ao movimento livre. A tecnologia da movimentação substitui o fato de estar na rua por um desejo de eliminar as coerções da geografia. (1998: 28).
Mas não são apenas as coerções da geografia que precisam ser eliminadas, qualquer fator que interfira no livre trânsito dos carros é ameaçado pela onipresença do automotor. Vários são os casos de atropelamentos sofridos pelas crianças quando desafiam o imperativo da velocidade, oferecendo ou impondo seus serviços. Dos três filhos de D. Jussara, nenhum escapou impune, apenas o motorista. A fala de João sintetiza o imperativo da velocidade legitimada pela aquiescência dos que transitam no espaço público: Um dia eu levei uma batida aqui, o carro passô direto, ninguém falô nada. Carla também não saiu ilesa da sua “estadia” na rua. Marina, observa que quando a filha tinha apenas cinco anos de idade, um carro bateu nela no momento em que freava, quebrando seis de seus dentes.
A rua enquanto um espaço estritamente de passagem, um local que devassa o corpo, foi por diversos momentos testemunhada pela minha presença. Em um dos encontros, enquanto Paulo, filho de D. Jussara estava limpando um carro, seu rodo caiu de sua mão e assim que o semáforo abriu, um homem acelerou seu carro passando por cima do instrumento de trabalho, quase atropelando o garoto. Parecia que só existia o semáforo e o asfalto, a presença de vidas no meio da rua era diversas vezes completamente ignorada.
Sob esse ângulo, a rua se torna um local privilegiado de mutilações corporais, decorrentes de acidentes de trabalho. Estas cicatrizes funcionam como indicativo da possível fragilidade a que as vidas destas crianças estão submetidas, possibilidade esta relatada pelos três irmãos da Avenida Agamenon Magalhães. Naelson afirma que quando um carro o atropelou, ficou em baixo da roda até que o motorista o removeu para o Hospital da Restauração, próximo do local. João relatando uma experiência parecida, foi também atropelado e no momento tanto do seu acidente, quanto do seu irmão, os dois viraram mortal. Perguntei-lhe o que é virar mortal, ele respondeu movimentando os braços em círculo, reproduzindo significativamente o giro do salto mortal.
Paulo, irmão que sofreu o acidente mais grave, tendo ficado manco de uma perna e com uma enorme cicatriz que percorre a mesma, relata o episódio: Foi rim, muito rim. Claro que doeu, doeu muito no meu pé, na minha perna. Lá no hospital eu fiquei chorando (Paulo ficou internado no Hospital da Restauração). E lá no hospital é muito ruim de ficá lá. É muito ruim, fica sozinho. Precocemente as crianças percebem através da dor do impacto do carro e da estadia no Hospital da Restauração, que este restaura o funcionamento do corpo, mas não apaga o signo da violência e do sofrimento cravados na pele e na carne através da enorme cicatriz violentamente desenhada na perna de Paulo   (foto 4). 
(Foto 4 – Perna marcada de Paulo)
Quando a foto acima foi revelada, fiquei constrangida de mostrá-la a Paulo. Assim, conversei com Patrícia, sua irmã mais velha, indagando-lhe se achava que tal imagem, poderia causar algum constrangimento ao garoto. Ela respondeu categoricamente que não. Quando mostrei a foto a Paulo sua observação foi: Achei bom, saiu só o corpo. Patrícia então retrucou: Tá vendo, ele nem reparou. Esta “desatenção” de Paulo me fez lembrar o silêncio de Carla quando certa vez lhe perguntei se gostaria de falar sobre a fratura dos seus dentes quando foi atropelada por um carro. Interessante observar que se os garotos descrevem e denunciam os acidentes sofridos, não falam  sobre as marcas corporais resultadas desta vivência. Talvez a dificuldade decorra do fato de que, se no caso da fala as experiências são rememoradas de acordo com o desejo da criança, através das cicatrizes, as vivências sejam expostas involuntariamente, as marcas da rua desnudam-se através da pele.
Em outro encontro, João pede o gravador e sintetiza sua vivência e dos irmãos no semáforo: Eu quero falá sobre o sinal. Oche, aqui é muito ruim, leva muita batida. Óia (aponta para Paulo) o meu irmão levô uma batida naqueles tempo, mermo ali (aponta para a Praça do Parque Amorim). Aí eu quero saí desse sinal, ninguém qué me ajudá.

Em conversas informais com Mariana e Grace, eram constantes em seus relatos os acidentes sofridos por pedestres no meio da rua. Descreviam, com a minúcia de um observador atento, os resultados dos atropelamentos: mortes, dilaceramentos corporais, fraturas expostas, esmagamentos dos membros, etc. Mesmo não estabelecendo uma vinculação direta com a atividade laborativa, através dos seus discursos, bem como nos testemunhos dos irmãos da Avenida Agamenon Magalhães, fica patente que estar no meio da rua é perigoso, que este local se apresenta como um cenário propício à violência física. Aqui a vulnerabilidade à morte é eminente.

3.5 O CORPO ASSEDIADO
A sexualidade como forma de sedução é bastante presente nas comunicações travadas no espaço público. Retomando o início do trabalho de campo, quando freqüentava a Praça do Parque Amorim, os vigias que faziam sua manutenção costumavam elaborar uma equação de causa e efeito entre a permanência das crianças na rua e a questão da prostituição. Esta representação extrapola o âmbito nacional apresentando uma imagem bastante estereotipada sobre estas crianças. Ao elaborar uma análise da forma como os estrangeiros percebem as crianças em situação de rua no Brasil, Rosemberg toma como exemplo o relatório que Peter Taçon fez como consultor da Unicef em 1981. A autora constata que nas entrelinhas deste documento fica patente que criança pobre é sinônimo de criança de rua e que há um estágio de desenvolvimento inexorável na rua: a criança sai como trabalhador e de forma esporádica transformando-se em marginal - se menino, delinqüente, se menina, prostituta. (1995: 237).
Édson, um dos educadores de rua que trabalha no bairro de Santo Amaro, diz que muitas garotas utilizam o corpo de forma sedutora enquanto estão limpando os vidros dos carros. Relata que os motoristas oferecem dinheiro em troca do desvelamento de seus corpos. Para o educador, esta é uma forma de levar a garota à prostituição, reforçando a concepção da rua como um espaço que leva à corrupção do menor.

De fato, conforme pude observar em diferentes momentos da pesquisa, a rua fornece um forte apelo à sexualidade, o assédio às crianças trabalhadoras, tanto meninas, quanto meninos é intenso e cotidiano. Experimentei o assédio logo no início da ida à pistinha em Santo Amaro. Certo dia, enquanto estava sentada no meio fio observando o movimento das crianças, um motorista olhou-me de forma acintosa passando a língua ao redor dos lábios. O repúdio diante de tal cena remeteu-me à força da violência simbólica a que as crianças estão expostas no seu cotidiano de trabalho.

Na entrevista de Mariana e Grace o assédio sexual é forte em seus relatos. Discorriam sobre os fatos sempre com indignação, ressaltando suas condições de crianças e trabalhadoras. Ao queixar-se da improbidade do trabalho na rua, as duas garotas falam da relação com os motoristas. Dizem que eram constantes as propostas de sexo em troca de dinheiro, propostas estas efetuadas tanto em relação às meninas quanto aos meninos. 
Do assédio, o relato das garotas passa ao perigo de uma violência sexual mais forte, o estupro. A eminência deste ato torna-se concreta quando narram um fato já ocorrido com uma garota da comunidade que trabalhava no mesmo semáforo que elas. Segundo as meninas tal garota, Paula, possui um retardo mental justificando sua vulnerabilidade à ludibriação que sofreu. Mariana, Grace e Paula estavam no semáforo quando uma mulher chamou esta última para carregar algumas garrafas de refrigerante em troca de dinheiro. Mariana diz que também queria ter ido para ganhar uma parte da recompensa, mas sua irmã mais velha não permitiu. Paula não retornou ao semáforo, as garotas avisaram à sua mãe e ficaram todas a procurá-la ao longo do dia. Depois de muitas horas encontraram-na ensangüentada. Paula afirmou ter sido estuprada por três homens.
Imediatamente após o relato pergunto às garotas se tinham medo de trabalhar na rua. Imaginava que associariam o medo à violência sexual. Para a minha surpresa a queixa foi em relação aos garotos que cheiram cola, pois estes não eram seus conhecidos no início das suas idas ao semáforo. Talvez a rua com seu caráter de passagem em relação aos carros confira uma certa garantia aos garotos qual seja, que o estupro só ocorre se a criança ceder a algum chamado. 
A precoce erotização dos corpos destas crianças é assinalada pela comunicação com os motoristas. O olhar estigmatizante de um estranho transeunte transformado em palavras acusatórias sugere um corpo marginal. Segundo Mariana as mulheres nos carros a mandavam trabalhar e vestir uma roupa mais composta. Mariana observa que apesar de naquela época ter apenas dez anos de idade, já possuía um corpo que nem uma mulhé. 
Esta erotização precoce do corpo que aparece na fala de Mariana foi por mim observada em relação a Carla na Avenida Agamenon Magalhães. Insinuações de atos sexuais por parte da sua mãe foi uma vez por mim presenciada. Carla estava com um short e um bustiê bastante curtos. Limpava os pára-brisas dos carros e abordava os motoristas com um sorriso bastante dócil e infantil. Ao passar um caminhão ela gritou me leva, logo em seguida Marina gritou é, leva ela pra um motel, em uma insinuação de perigo. Este tipo de comportamento não voltou a se repetir, acredito que a prostituição da filha não fosse a real intenção de Marina, mas a sua brincadeira indica a vinculação da rua ao sexo, pelo menos ao nível de representações do rebaixamento moral, conforme pude constatar.

A sensualidade é um signo que reveste o diminuto corpo de Carla. Suas vestimentas  são sempre muito curtas e no intervalo do trabalho, quando o semáforo está aberto, ela geralmente dança de forma bastante erotizada. Sua docilidade infantil, confunde-se com os movimentos precocemente adultos.

Parece que devido ao fato de estas garotas possuírem uma estreita vinculação com a família, o apelo sexual do espaço público é interditado como possibilidade de concretização do ato. Mas a exposição permanente dos seus corpos aos inúmeros olhos que se deslocam diariamente diante da sinalização vermelha, conferindo-lhes o status de objeto do desejo, é um convite para que sejam percebidos e até apresentados por estas garotas como erotizados. O corpo devassado pelo olhar do cidadão responde através de dois movimentos antagônicos que parecem adquirir vida de forma simultânea: a afirmação de um corpo infantil destituído de sensualidade e uma erotização dos gestos e vestimentas.
4. A PRAÇA

A Praça do Derby, situada em um dos principais trechos da Avenida Agamenon Magalhães (mapa 2) é um ponto de referência para diversos transeuntes. Dividida em duas partes, é separada por uma avenida que estabelece a conexão entre a Avenida Conde da Boa Vista (uma das principais avenidas da cidade do Recife) e o bairro da Madalena. Suas laterais e dianteira são atravessadas por ônibus de diversas linhas que fazem percursos por vários pontos da cidade. Este fluxo do transporte público garante uma constante circulação de pessoas pelos arredores e um dinâmico comércio informal: barracas que vendem toda sorte de alimentos e biscateiros (incluindo crianças) que vendem as bugigangas da moda.
 Sua localização estratégica garante a diária ocupação por um público que, na hierarquia social, é classificado como economicamente pobre. Suas instalações são precárias, o banheiro exala um odor desagradável, alguns brinquedos quebrados, e nos espelhos d’água resta uma água já esverdeada e lodos, além da pintura das grades já bastante desgastadas. A oposição deste espaço em relação a outras praças, como o Parque da Jaqueira é evidente. Neste último local nunca testemunhei a presença de crianças cheirando cola ou mendigando. As crianças que lá vão encontram-se acompanhadas por seus pais ou babás. O público é composto por pessoas que utilizam o espaço para se exercitar e se socializar, sempre com a aparência corporal “bem arrumada com roupas de fim de tarde”. A manutenção dos brinquedos é impecável, os jardins são belos e muito bem cuidados, enfim a ordenação do espaço faz jus ao público alvo, a população economicamente favorecida.
Os limites da Praça do Derby apresentaram-me crianças bastante distintas das que travei contato nos semáforos. Seus corpos não pareciam tão influenciados pelos códigos domésticos como os daquelas crianças. Os membros pouco asseados, os pés, na maior parte das vezes descalços e uma pequena garrafa de água mineral comportando cola de sapateiro quase sempre em direção à boca, são signos que indicam um novo grupo de crianças que vivenciam experiências também diferentes. 
4.1 A PRAÇA COMO METÁFORA DA CASA
Entretanto, apesar de não estarem tão submetidas à disciplina familiar, estas crianças findam por reproduzir no espaço público uma ética que poderíamos denominar de doméstica. Na fala de Célia, 19 anos, aqui a gente veve, a gente dorme, aqui a gente mora, aqui a gente come. As crianças afirmam ser proibido neste local exercer qualquer tipo de transgressão mais comum, seja do tipo briga ou roubo. A única atividade permitida, inclusive pelos policiais é a inalação da cola. Interessante perceber que se para as crianças que ficam no canal da Avenida Agamenon Magalhães (crianças que moram na rua, conforme trataremos no próximo capítulo), o olhar do policial apresenta-se como vigilante, opressor, para as crianças que ocupam a praça, este olhar recebe a conotação de proteção. Segundo Patrícia, 11 anos, na praça as crianças encontram-se mais protegidas do que na rua porque aqui tem guarda, polícia do lado da praça, fica vigiando a gente. As crianças transitam com tranqüilidade pelo local e apesar de não “se misturarem” com os outros garotos que lá vão com seus familiares para brincar, não parecem se constituir uma ameaça para eles. Aqui mais uma vez a categorização dos corpos constitui-se numa segregação social. 
Pergunto a Zeca, 19 anos, por que ele acha que os policiais não entram na praça para bater neles quando estão cheirando cola. Ele responde que os policiais só batem quando eles vão roubar, ato que só efetuam fora das delimitações da praça. Afirma que os garotos sabem zelar a área deles, respeitando as pessoas. Diz que caso cometam um furto dentro da praça, sofrem uma punição corporal, “levam tapa”. Na fala de Zeca, a punição pela transgressão é efetuada não apenas pelos policiais, mas também pelos próprios garotos que cheiram cola: Porque nós temos que vigiá, nóis temos que zelá a área da gente. Aqui também existe uma internalização da vigilância por parte do indivíduo que acaba por compreender todo o grupo de pertencimento (Foucault, 1998). Esta noção de pertencimento a uma área delimitada, e provavelmente o fato de a maioria dos garotos aqui manterem algum vínculo familiar, ainda que muitas vezes tênue, faz com que operem uma ética doméstica do espaço.  
Na praça existe um local bem delimitado aonde as crianças passam a maior parte do tempo. Este espaço apresenta-se como uma estrutura circular rodeada por pilares de estilo helênico que lembra uma pequena ágora greco-romana (foto 5). Para termos acesso a ela precisamos subir uma escada composta de cinco degraus, cujas laterais já se apresentam bastante desgastadas. A privacidade e delimitação deste espaço são tão enfatizadas, que na primeira vez que lá cheguei, constrangida, pedi licença e desculpas aos garotos por me sentir invadindo aquele local. A minha sensação era a de quem estava entrando em uma casa sem ser convidada. Um outro dia, quando cheguei ao mesmo local, Telma, 9 anos, me convida para sentar em um pedaço de papelão como quem indica um sofá da casa a um convidado, passando imediatamente a reclamar de um garoto que estava pisando em cima do papelão. 
(Foto 5 – Ágora aonde os meninos passam grande parte do tempo)
Parece que cada área da praça encontra uma analogia com os espaços de uma residência. Assim, poderíamos dizer que a pequena ágora funciona como a sala de estar, os espelhos d’água como o boxe aonde alguns garotos tomam banho, a área de brinquedos como o quintal, a frente da praça com seus espelhos d’água como o jardim, não se esquecendo do banheiro público, também utilizado pelos meninos.
As crianças que ali estão são pessoas que perderam total ou parcialmente o vínculo familiar devido a agressões físicas cometidas no âmbito doméstico, mas na sua maioria são garotas que, mantendo uma ligação mais estreita com a família e comparecendo à escola, lá vão apenas no turno da tarde para cheirar cola, pedir dinheiro e brincar com os amigos. São basicamente dois grupos de irmãos, um composto de duas irmãs (Cláudia, 14 anos e Telma, 9 anos) e outro de duas irmãs e um irmão (Paula, 14 anos, Patrícia, 11 anos e Roberto, 12 anos). Foi com estes dois grupos que se apresentam sempre unidos que mantive um contato mais estreito pois os encontrava diariamente. Quanto às outras crianças, a presença é mais esporádica, elas circulam em vários pontos da cidade, especialmente do bairro do Derby.
A vinculação destas crianças ao âmbito doméstico é representada pela volta diária à casa, ao comparecimento à escola e pela não execução de delitos como o furto. Telma diz que não recebe castigo corporal da mãe quando não leva dinheiro para casa, e sim quando chega tarde. A imposição de um horário de retorno à residência indica um disciplinamento que estabelece limites de usufruto do espaço público, mostrando à criança que o referencial doméstico estabelece regras sobre a sua vida através da localização do seu corpo.
Hélio, 14 anos, que não pertence a estes grupos, mantendo uma ligação tênue com a família, pois afirma dormir tanto em casa como na rua, mostrando indiferença quanto à escolha do local para pernoitar, refere-se ao caráter lúdico e socializador da praça: Eu fico na praça porque eu gosto dessa rapaziada, eu gosto desses brinquedo, eu gosto de cherá cola, eu gosto de brincá por aqui. As garotas também chamam a atenção para a questão do lazer, afirmam que na comunidade aonde moram não existe um local para brincarem e que a praça garante esta atividade. Mas o apelo efetuado pela praça não diz respeito apenas ao prazer, mas também à necessidade, aqui as garotas pedem dinheiro contribuindo de forma significativa para a economia familiar.
Interessante pontuar que para estas crianças o ato de pedir dinheiro não é considerado trabalho, pois quando lhes pergunto quais as diferenças entre elas e as crianças que trabalham nos semáforos, Telma afirma que estas últimas trabalham e vivem na escola, enquanto que as da praça vivem pedindo. Aponta também para a cola como um fator diferenciador, segundo ela mesma observa as crianças trabalhadoras dos semáforos não praticam a inalação.
Na praça encontrei uma rede de solidariedade, formada pelas crianças e suas famílias, expressa pela residência de uma criança na casa de outra. Vítor que saiu de casa, mora na residência de um colega da mesma idade que a sua. Este colega é seu empregador, que de vendedor passou a “contratar” crianças para vender nos arredores da praça os produtos por ele comprados. Pedro, 15 anos, que saiu de casa aos 6 anos devido a desafetos em relação ao padrasto, também mora na casa de um amigo. Ele confirma a percepção de Hélio sobre o local afirmando gostar de ficar lá devido o fato de encontrar os amigos para brincar e as garotas para namorar.

A praça funciona basicamente como um local de garantia da sobrevivência e de socialização, permitindo atividades lúdicas entre as crianças, em um espaço protegido contra as agressões e delitos efetuados nos semáforos e calçadas.
4.2 O REBAIXAMENTO CORPORAL
A praça comporta uma miscelânea de corpos cuja apresentação e apreensão variam de acordo com uma gradação de rebaixamento moral. Os garotos que perderam o vínculo familiar e cuja ligação com o espaço público é mais premente parecem possuir uma percepção corporal mais associada ao rebaixamento moral. Na primeira vez que travei contato com Vítor, percebi uma grande diferença do aspecto do seu corpo para os das crianças dos semáforos. Enquanto estas eram asseadas, trajando roupas parcialmente limpas, as vestimentas de Vítor eram velhas, cinzas, quase esfarrapadas. Seu corpo exalava um odor desagradável, a acumulação do suor, da cola e de uma das principais representações da rua: a sujeira. 
Enquanto conversava com ele, seus olhos e olhar me marcaram profundamente, ele estava completamente lombrado, expressão que os garotos utilizam para denominar o efeito exercido pela cola, tendo como conseqüência a fala arrastada, o olhar desatento e um aspecto de grande cansaço físico. Das suas pálpebras saltava um risco cinza, risco do corpo, marca da sua pele, expressão de quem deve estar há bastante tempo cheirando cola. 
Contudo, sua atitude tímida diante de corpos socialmente tão segregados tornou-se mais presente quando fui apertar sua mão na hora da despedida. Encabulado, falou-me que não deveria apertar sua mão. Perguntei-lhe por quê, e ele justificou que suas unhas eram grandes e sua mão suja e que quando alguém ia apertá-la ficava com vergonha. Rodrigues chama a atenção para os limites e extremidades do corpo como locais intermediários e por conseguinte ritualmente impuros porque não totalmente inseridos na ordem:

Acontece, no entanto, que os limites e extremidades, não sendo inteiramente nem ‘dentro’ nem ‘fora’ do corpo, terminam por ser simbolicamente sujos, quase por definição ( Douglas, 1970; Leach, 1978; Rodrigues, 1979). Esta situação estrutural se deve ao fato óbvio e inevitável de que extremidades e limites representam exatamente aquilo por meio do qual o ‘interior’ corporal se comunica – e, de modo inexorável, se mistura – com o exterior (1999: 180).

Na fala destas crianças, diferentemente das crianças dos semáforos, a sujeira corporal é bastante presente, através de constantes acusações dos garotos entre si, sobretudo no que diz respeito às metáforas escatológicas, isto é, ao fato de alguns deles possuírem resíduos fecais em função do descuido com a higiene corporal. A recorrente referência ao baixo corporal na fala destes garotos rememora a valorização escatológica das classes populares na Idade Média aonde ainda não havia uma delimitação entre o íntimo e o público (Bahktin, 1996). Se as crianças dos dois grupos de irmãos apresentam-se mais asseadas do que os garotos que perderam a vinculação familiar, a presença do baixo corporal como rebaixamento moral é bastante imperativa em suas falas (foto 6). Ele tá cagado é uma expressão que ouvi diversas vezes na praça. Quando pergunto aos garotos por que se referem com tanta freqüência à sujeira corporal, Geraldo indaga: Ah, porque a gente é acustumado a falá tudinho assim. É ou não é galera? Os garotos respondem afirmativamente em uníssono. Quando pergunto por que se acostumaram a falar desta forma, Geraldo responde que é porque eles são todos malucos.
(Foto 6 – Garoto mostrando o baixo corporal)
A vinculação da loucura - estar fora da ordem, transgredir os padrões normativos - à sujeira, comprova a representação de indisciplinamento destas crianças que não estão tão subjugadas aos códigos domésticos. A praça, ainda que sendo metaforizada pelos garotos como uma casa, assume aqui seu lugar, o de metáfora doméstica, e não da casa em si. Sendo desta forma um ambiente público e não doméstico, atesta a representação de impureza que a rua confere aos corpos destas crianças. A fala de Roberto, 12 anos, é o maior testemunho da equação rua → impureza ritual. Quando lhe pergunto por que está sempre se dirigindo aos garotos através do termo cagado, ele responde: É porque vive tudo no meio da rua e não limpa o cú.
A rua associada à sujeira e o grau de vinculação à família parecem imprimir nas crianças a forma de perceberem e de simbolizarem seus corpos. Corpos impuros (garotos da praça) ou corpos que estão impuros (garotos do semáforo), as crianças em situação de rua parecem transitar entre o adjetivo e o advérbio tendo sempre como referência a relação de pertencimento a um determinado espaço.

4.3 O CORPO QUE SEDUZ
As delimitações da Praça do Derby são extrapoladas pelas garotas principalmente no fim da tarde, quando em busca de algum trocado, abordam os motoristas dos carros que param no semáforo situado na Avenida Agamenon Magalhães em frente à praça. A forma como se aproximam dos motoristas evidencia uma maior erotização dos seus corpos em relação aos das garotas trabalhadoras já analisadas anteriormente. Aqui a sensualidade é utilizada como capturação do olhar do motorista quando vão lhe oferecer flores em busca de alguns trocados. Se pensarmos no carro como uma segunda pele do motorista, o apelo se efetiva de forma concreta quando essas meninas encostam-se ao automotor como quem pede um agrado deslizando e atritando sua pele sobre a porta ou capô do veículo. Olham então para o motorista com docilidade e oferecem uma pequena flor recolhida dos canteiros do canal da Avenida Agamenon Magalhães, símbolo de gentileza mas também de sedução.

Adjetivações eróticas são correntemente verbalizadas para estas garotas da praça por parte dos meninos e suas roupas geralmente deixam seus corpos bastante expostos. Quando pergunto a Paula, 14 anos o que acha do seu corpo ela imediatamente reveste-o de sensualidade, eu acho o meu corpo bonitinho, mas os meninos acham bem legalzinho o meu corpo. Quando lhe pergunto o que acha mais do seu corpo, os garotos respondem por ela, chupa-rola, isto é, pessoa que pratica o ato da felação. As acusações em tom de zombaria estendem-se às outras garotas. Chamam as meninas, inclusive Telma de apenas 9 anos de  punheteras e chupa-rolas. Geraldo não apenas acusa as meninas, como denuncia os parceiros das investidas sexuais: As meninas ficam tocando punheta
 nos véio. Inicia-se uma grande briga com defesas e acusações mútuas. Confirmando a veracidade das acusações, Geraldo afirma que as garotas fazem os relatos sobre tais relações em sua frente.
As acusações também são proferidas ludicamente através de músicas. Roberto canta referindo-se à sua irmã:
Paula do bole-bole
Peito duro e tabaco mole
Paula canta, meu pau levanta                                                  
Geraldo completa: Paula bate punheta e faz boquete, isto é, sexo oral efetuado na pessoa de sexo masculino.
Indago a Paula sobre a veracidade das acusações dos garotos. Inicialmente ela diz que é brincadeira, que na praça não existe prostituição. Pergunto se algum homem já lhe pediu para fazer sexo oral ou manipular seu pênis (atividades “denunciadas” pelos garotos) em troca de dinheiro. Inicialmente ela nega para logo em seguida confirmar. Quando lhe pergunto o que sente durante os atos de prostituição, responde que não sente nada. Sua expressão é de indiferença em relação a este assunto, seu rosto não acusa nenhuma alteração emotiva. Segundo Paula, a aproximação sexual é mediada pela utilização, por parte do homem, de um advérbio que explicita o caráter mercantilista da abordagem: Quanto é que você qué pra batê uma punhetinha? Paula afirma que o dinheiro ganho é dividido entre ela e sua mãe para auxiliar a manutenção da economia doméstica. Telma insere-se na conversa afirmando que já a abordaram para manipulação de pênis, mas o ato foi por ela recusado. Quanto à prostituição efetuada neste espaço, poderíamos lançar a seguinte questão: já que a praça apresenta, conforme já observado, uma ética doméstica metaforizando a casa, será que as relações sexuais aqui travadas não seriam uma reedição das relações mantidas em casa? Não posso fornecer nenhuma resposta conclusiva, pois este assunto não foi aprofundado, apenas constatado algumas formas de relações sexuais efetuadas pelas crianças neste local.
As garotas também acusam os garotos de fazerem sexo oral e manipulação de pênis, só que neste caso, entre eles. Falam sem constrangimento das relações homossexuais entre os meninos. Telma diz que já mandou um garoto comer o cú do ôtro para ela observar. Pergunto-lhes se se consideram novos para se iniciarem na vida sexual. Eles respondem negativamente, dizem que para a inserção nesta prática não existe idade.
Aqui duas questões de gênero permeiam o aspecto da sexualidade. A primeira diz respeito à prostituição que parece ser efetuada apenas pelas garotas. Em nenhum dos relatos apareceu a questão da prostituição masculina. Em contraposição, parece existir uma permissividade quanto a homossexualidade masculina, enquanto que a feminina parece interditada.
No caso da homossexualidade feminina também é conferido o signo da impureza. Rosália, 11 anos, é uma garota cujo corpo é bastante andrógino, suscitando curiosidade, especulações e discriminações por parte das crianças da praça. Conforme já afirmado, Douglas (1976) chama a atenção para a ambigüidade representando um estado de transição e assim uma ordenação incompleta como símbolo de um estado de perigo. Pergunto a Geiza, 20 anos, se existem muitos atos homossexuais entre os garotos, ela responde positivamente. Quanto às garotas, a resposta é oposta. Referindo-me a Rosália, que está sempre afastada do grupo, por vezes sofrendo imolações verbais, indago quem é mais discriminado, se o homossexual masculino ou o feminino. Ela confirma minha impressão, o feminino. Perguntei-lhe então o por que da garota homossexual ser mais discriminada do que o menino e sem muita hesitação ela me responde que talvez por ser mais nojento. Questiono então este caráter de sujeira conferido à garota homossexual e ela estabelece uma relação direta entre ser mulher e futuramente a maternidade. Talvez, a discriminação em relação à garota homossexual não se deva apenas ao fato de encontrar-se no estágio intermediário entre o feminino e o masculino, mas também à sua condição de “negação” da maternidade, de uma função social que segundo o imaginário viabiliza a continuidade da reprodução social. Caso contrário, a transgressão da ordem “natural” dos fatos. 

A adjetivação de impureza  conferida  a um corpo que nega um futuro papel social parece encontrar ressonância no paralelo que Douglas (1976) estabelece entre o corpo humano e a imagem da sociedade. A autora observa que esta imagem é determinante das ações dos indivíduos e que sendo o corpo humano um simbolismo importante que representa esta sociedade, dificilmente existe alguma poluição que não possua referência primordial em sua superfície. Assim, os poderes e perigos atribuídos ao corpo são resultados da estrutura social. Para a autora, devido a este caráter eminentemente simbólico e social do corpo, os rituais que lhe dizem respeito precisam ser deslocados do âmbito individual para serem inseridos no social.
Assim, as regras bem estabelecidas por estes garotos de permissões e sansões em relação à sexualidade, em relação aos usos e do próprio corpo tendo como referência a questão de gênero, parecem apontar para as expectativas de um dos segmentos da sociedade sobre a determinação de lugares sociais a serem ocupados por meninos e meninas e futuramente por homens e mulheres. As representações e ações sobre o corpo apontam para as representações e ações da sociedade mais ampla.

4.4 O ESTADO LIMPANDO AS RUAS
O controle do Estado sobre as crianças em situação de rua é materializado através dos programas Hora de Acolher, e Busca Ativa. Este controle é um exemplo das técnicas de dominação que são efetuadas diretamente sobre o corpo do indivíduo, conformando-o através da disciplina, à totalidade do grupo social (Viscardi, 1999). Enquanto que o primeiro programa visa à coerção da presença de crianças trabalhadoras no espaço público, o segundo tem como pressuposto o recolhimento das crianças pobres que estão nas ruas sem praticar alguma atividade laborativa. De acordo com a Portaria conjunta Nº 001/99, o público alvo deste programa é o grande número de crianças e adolescentes perambulando pelas ruas do Recife, principalmente nas artérias do Centro expandido, em situação de risco, abandono ou vítima de maus-tratos, exercendo a mendicância ou fazendo uso de substância tóxica, em especial de ‘cola de sapateiro’. O documento atesta à criança o lugar de vítima, carecendo de medidas protetivas. Indica ainda que os órgãos policiais DPCA/SSP e PMPE devem encaminhar estas crianças aos Conselhos Tutelares da Capital.

Alexandre, 11 anos, que saiu de casa para morar na rua, diz que entrou na kombi, veículo utilizado também por este programa para recolher os garotos, sem saber para onde iria. Afirma que chegando ao abrigo não podia ficar brincando e apanhava dos outros garotos. A escassez de comida neste local é outro motivo de insatisfação, relata que à noite as crianças não comem nada, apenas tomam um copo de leite, num dá nem pra enchê a barriga. Tanto ele, como Ricardo, da mesma idade, que também faz da rua sua residência, reclamam do cerceamento à liberdade, pois lá é proibida a saída dos internos. 
Observei o caráter estritamente funcional da abordagem deste programa em uma das tardes em que me encontrava na praça com os meninos. Enquanto estava com os garotos na “sala” deste local (pequena ágora), eles chamaram a atenção para três adultos que se encontravam mais à frente conversando com alguns meninos. Telma comenta que não vai com eles, que vai ficar comigo porque já os conheço. Fui até os adultos perguntar-lhes quem são, disseram que são do programa Busca Ativa e um deles, de forma ríspida, disse ser educador social. Uma das mulheres anotava os nomes dos garotos. Observando a forma como se dirigiam às crianças, ficava patente que não possuíam nenhuma relação estabelecida com elas. Disseram que iriam levar os garotos a um abrigo
, sendo que a opção ou não por esta ida era efetuada pelos meninos. Através da fala destas pessoas, parece que o Estado faz uma concessão em não retirar os corpos destas crianças contra a vontade delas, como acontecia no século XIX. 
Quando chegamos à Kombi, perguntei aos “educadores” se no abrigo as crianças tinham o direito de sair. Um dos adultos me respondeu afirmativamente. Os garotos refutaram, ele então disse que o muro da instalação era baixo e que à noite eles poderiam pular e ir embora. Nesta contradição entre o que é prescrito pela lei e o que é executado na prática, encontramos a forma peculiar, a dificuldade prescrita por Schwarckz (1995) de a cultura brasileira lidar com a questão da ordem e da desordem. Parece que o não estabelecimento claro do limite entre estas duas formas de relações sociais por nossa cultura viabiliza o ato transgressor.

 As crianças entravam e saíam da Kombi, pareciam indecisas. Algumas se agarravam a mim dizendo: Eu vô ficá com minha tia. Telma disse que não iria porque tinha casa. As crianças perguntavam aos adultos se poderiam ficar todas juntas, estes respondiam negativamente, os meninos seriam separados das meninas e encaminhados para abrigos distintos. As crianças voltavam a entrar e a sair da Kombi, os educadores/recolhedores de crianças estavam visivelmente irritados. No final, o veículo partiu com a presença apenas dos adultos e com as crianças penduradas na traseira do automotor “zombando” destes. Estava claro, através da subversão da ordem que o Estado tenta impor, o caráter de “deboche” dos garotos em relação à tentativa de disciplinamento por parte do sistema e de seus representantes.
Sendo a praça um local intermediário, nem casa nem rua, mas fazendo às vezes dos dois espaços, a maioria das crianças que aqui transitam não se situam de forma rígida nas categorias crianças trabalhadoras ou crianças que vivem na rua, a forma como se situam no espaço público desliza entre o lazer, a socialização e a necessidade econômica. A ligação com o ambiente doméstico torna os seus corpos mais dóceis, menos transgressores e ameaçadores à ordem do que os corpos das próximas crianças que analisaremos.
 5. A CALÇADA

O Hospital da Restauração, o maior hospital público da cidade do Recife é uma das mais importantes referências da Avenida Agamenon Magalhães (mapa 2). O grande fluxo diário de pessoas, que lá vão em busca de serviços, garante uma incessante movimentação nos arredores. Na faixa principal, ao longo da avenida, encontram-se dezenas de barracas de alumínio das mais diversas cores a vender toda sorte de alimentos. Mais à direita um grande recuo serve de estacionamento para os táxis de prontidão. Em meio à incessante circulação de transeuntes, podemos encontrar alguns policiais e algumas vezes garotos a cheirar cola pedindo comida nas barracas e alguns “trocados” aos pedestres.
Principalmente no turno da tarde, estes garotos se reúnem na extensão da calçada do canal na área situada em frente ao hospital (mapa 2). Transgressores, esta seria uma das representações mais usuais atribuídas aos corpos destas crianças que ali vivem. Corpos que com a constante companhia da cola, os pés descalços, as roupas e a pele sujas,  assustam e causam nojo aos cidadãos (foto 7). Corpos que diante da devassidão da rua, tornam-se expostos, vítimas de outros corpos prolongados ou não por armas que inscrevem, através da dor, a lei social.
(Foto 7 – Garotos na calçada do canal da Avenida Agamenon Magalhães)
Estes corpos considerados pelo senso comum como transgressores são todos corpos masculinos. São garotos que perderam o vínculo familiar bastante cedo devido à violência doméstica, geralmente efetuada pela figura materna, conforme relato da maioria dos garotos. É a criança sendo traída pela mãe como já observado no segundo capítulo. Este grupo de crianças é o mais nômade e “volátil” dos grupos até agora descritos. Meu encontro com eles se efetuava sempre no turno da tarde e a cada novo contato o grupo adquiria uma nova configuração, ausência de garotos vistos no dia anterior e apresentação de novas crianças. 

5.1 SOB O SIGNO DA VIOLÊNCIA

O trajeto espacial destes garotos – da casa para a rua e posterior transgressão da ordem entre o público e o privado – é caracterizado pela violência física, violência que, quando associada ao caráter de desproteção infligido pelo espaço público, evidencia também para estas crianças a noção da efemeridade de suas vidas. A devassidão a que são submetidos seus corpos é retratada por uma das músicas prediletas destes garotos, um rap do grupo Racionais MC’s e o nome do disco parece sintetizar seus cotidianos, Sobrevivendo no Inferno. Em um dos encontros a céu aberto, algumas crianças cantaram o seguinte trecho da música Tô Ouvindo Alguém me chamar:
Lembro que um dia o Guina me falô
Que não sabia bem o que era amô
Falava que quando era criança tinha uma mistura
De ódio, frustração e dor
De como era humilhante ir pra escola
Usando a roupa dada de esmola
Ter um pai inútil digno de dó
Mais um bêbado fila da puta e só
Sempre a mesma merda todo dia igual
Sem feliz aniversário, Páscoa ou Natal
Longe dos cadernos bem depois 
A primeira mulher e o vinte e dois
(Neste momento da música, automaticamente todos nos olhamos com muita seriedade parecendo temer a terrível profecia)
Estava enlouquecendo não podia mais dormir
Eu sonho toda madrugada com uma criança chorando
E alguém dando risada
Não confiava nem na minha própria sombra
Mas segurava minha onda
Sonhei que uma mulé me falô 
Que eu não sei o lugar que o conhecido meu
Que é que ía me matar
Precisava acalmar a adrenalina
Precisava parar com a cocaína
Não tô sentindo o meu braço
Nem me mexê da cintura pra baixo
Ninguém na multidão vem me ajudar
Que sede da porra eu preciso respirar
Cadê meu irmão?
(Os garotos fazem som de tiro, que na gravação do CD não aparece neste momento)
Eu tô ouvindo alguém me chamar
(Os garotos fazem som de tiro)
A análise de algumas passagens da música pode auxiliar-nos a compreender alguns momentos da história de vida destas crianças. A primeira estrofe apresenta-nos um provável adulto que se reporta à infância marcada  por  sentimentos  imoladores – o ódio, a 
frustração,  a  dor  –  que  finda  por  tornar  turva  a  vivência  do  amor.
  Esta    frustrante 
experiência vivida na infância, que é ressaltada na segunda estrofe através da apresentação de um familiar que não gratifica, um pai inútil digno de dó, mais um bêbado fila da puta e só, parece encontrar ressonância na justificativa de várias crianças para o exílio doméstico. Pedro, 15 anos, diz que saiu de casa porque  meu pai deu uma pisa em mim de correa, de negócio de peneu. Já Quinho, 17 anos, atrbui a justificativa à mãe, porque minha mãe me espancô. Zito, 16 anos, afirma que só a sua mãe batia nele de corrente.
A “profecia” da terceira estrofe, a arma , assim como a mulher, indicando uma iniciação, um ritual de passagem para uma nova condição, uma nova identidade, aponta para um possível futuro marginal. A arma como extensão do corpo é diversas vezes rememorada por algumas destas crianças através do desejo de possuir um revolver              (foto 8). O policial, um dos maiores inimigos, é inconscientemente transformado em modelo a ser copiado. Assim, a lei do mais forte (aquele que agride estas crianças, que as ameaça cotidianamente) é reproduzida pelo mais fraco alimentando o moto continuum da microfísica do poder.  
(Foto 8 – Claudinho segurando a garrafa de cola como quem segura uma arma)

A quarta estrofe, tratando da angústia do momento da dormida, dos pesadelos noturnos, da constante ameaça de quem não pode confiar nem na própria sombra, é retificada pela desproteção, pela passividade dos corpos destas crianças neste momento. A exposição imposta pelo espaço público, faz destes corpos presas fáceis para qualquer ato de violência. Esta dormida na rua inclusive, parece caracterizar o fato da perda do vínculo entre a criança e a família. Nascimento e Soares (1997) em pesquisa realizada na cidade de Mossoró, observam que para estes garotos o fato de dormirem na rua os inserem na categoria meninos de rua. Segundo Sérgio, 13 anos, a rua é ruim, só tem morte. É arriscado a pessoa durmi na, na calçada e morrê. Ao falar sobre as perdas e ganhos da vida na rua, Claudinho, 12 anos, caracteriza o pólo negativo através do momento da dormida. A rua é boa porque aqui ele pode brincar um poquinho, se divertir, anda, anda por aí. Agora só é ruim a durmida, porque a durmida fica... A durmida fica cum frio e tem muita gente que fica fazendo malícia cum nóis.

Durante uma semana do mês de agosto a cidade sofreu um forte temporal, barreiras caíram, famílias morreram. Os habitantes da cidade estavam em pânico e a Avenida Agamenon Magalhães inundada, impossibilitando minha visita às crianças. Passada a fase crítica das intempéries, encontrei na fala de Zito a desproteção e humilhação que seus corpos sofreram quando não podiam recorrer ao abrigo de uma casa, dormindo do lado de fora de um grande supermercado situado ao lado da praça do Parque Amorim. Relata que sentiu medo, muito frio, lá num dava nem pra durmi direito cum aquela chuva. Butavam a gente pra fora.
A sexta estrofe denuncia a apatia da população frente à violência sofrida por estas crianças. Conforme já relatado, no primeiro contato que tive com os garotos no canal da Avenida Agamenon Magalhães, um deles estava cortando o outro com um pedaço de vidro e dois brigavam no meio da avenida com o semáforo prestes a abrir.  Diante destas cenas, a 

população e os policiais em frente ao hospital não tomaram nenhuma atitude. A este respeito, Adorno e Cárdia (1999) chamam a atenção para o fato de que na historiografia brasileira ocorrer, por parte da população, uma valorização da violência como solução de conflitos. No caso exposto em particular, mesmo a violência não partindo diretamente dos cidadãos, é legitimada a partir da imobilização diante dos fatos ocorridos.

A introdução do som de tiros logo após a sexta estrofe, em uma passagem da música onde na gravação original não existe, denuncia outra introdução também inadequada, a violência que é inserida na vida destas crianças de forma extremamente precoce. A violência é cometida não apenas pelos policiais ou transeuntes, mas pelos próprios garotos que encontram no corpo do colega um espaço em potencial para a concretização de delitos. 
Claudinho denuncia seus colegas como agentes da violência sofrida no momento da dormida. Diz que os cheira-colas ficam fazendo malícia com eles, ficam butando negócio no nosso ovido,  palito no negócio dos ôtro. Dá lapada na barriga dos ôtro, fica atirando dedada nos ôtro.
Pedro, ao referir-se à condição dos velhos que ficam na rua parece espelhar-se na alteridade, sintetizando a vivência dos garotos da sua idade: Eu tenho pena, e se eu tivesse dinhero, eu tivesse dinhero mermo, eu tirava esses veinho todinho da rua assim. Ajudava esses pessoal que num tinha casa, eu ajudava. Diz que no meio da rua os velhos ficam desprotegidos, tem um que num tem casa pra morá, tem um que é abandonado pela família, tem família que espanca. Este é o mesmo garoto que afirmou ter saído de casa devido a um castigo corporal efetuado pelo pai com uma correia de pneu. 
Silva e Milito (1995) chamam a atenção para algumas legitimações por parte da criança para os castigos corporais efetuados em casa como medidas educativas. A fala de Pedro vem corroborar esta hipótese. Aqui, apenas o excesso é repudiado. Quando lhe pergunto qual o local que acha mais violento, se a rua ou a casa, ele responde: Eu vô dizê, na rua. Porque em casa mãe é mãe, pai é pai, pode batê no filho. Mai, batê muito assim não né? Dá um puxão de oreia, butá de castigo...
A violência sofrida em casa e na rua transforma-se em brincadeira. Rodrigo, 16 anos, afirma diversas vezes que matou um policial, que cometeu várias atrocidades com os colegas. A intimidade destas crianças com a violência me deixava confusa quanto à veracidade dos seus relatos, relatos estes efetuados com tanta naturalidade. Quando tentei checar o conteúdo da fala de Rodrigo indagando-lhe sobre a veracidade da sua afirmação, ele responde em tom de zombaria: Eu acabei de matá um bisoro. Êh, viva! Rodrigo matô um besoro. A violência sofrida em casa e na rua transforma-se em brincadeira, em fantasia que parece não funcionar como o oposto da realidade, mas em seu evocador. 
Zito fala da violência sofrida para depois utilizá-la como recurso musical: Tia eu sofro muito, porque só tem Capim de Chero
 que é bom (Zito já visitou o sítio com o Grupo Ruas e Praças e diversas vezes expressa seu desejo de voltar ao local para sair “dessa vida”). Porque senão, completa dezoito anos e não vai mais em nenhum abrigo. É muita coisa, é muita lapada, eu apanho. Tanta lapada, ferida, empurrão. Os cara (policiais) já queriam me matá, apontô o revolve.
Logo após o depoimento, canta uma estrofe de um conhecido rap que fala da paz:

Eu só quero é ser feliz
Andar tranqüilamente na favela onde eu nasci
(...)
Imediatamente Zito parodia a música introduzindo a violência no lugar da utópica felicidade:
Eu só quero é ser feliz
Andar com um trinta e oito e uma cola no nariz
E se a polícia me pegar
Eu pego o trinta e oito e boto ele pra lavrar.

Mas a idealização é um projeto necessário para estas crianças, o desejo de ocupar um novo topos que não a rua, onde possam assumir uma nova identidade, transforma-se em um movimento de oposição em relação à violência sofrida nas calçadas. Quando pergunto o que desejam para o futuro, Pedro afirma querer trabalhá, tê uma família, tê uma casa, sê, pelo menos um, um cobrador de ônibus, um taxista. Teodoro diz querer dexá a rua. Todos os meus amigo se eu pudesse ninguém usava droga, nem morte, nem dor.
Porém este desejo é ambivalente, as perversidades da rua  misturam-se aos seus ganhos tornando-se indissociadas destes. Esta dualidade leva Roberto a entrar em contradição, cometendo um  ato falho: Eu quero para de cherá cola, ir pra escola. Oche, eu quero ficá na rua, de para de ir pra rua.
A ambivalência representada pelo lapso de linguagem de Roberto é um indicativo dos movimentos duais, das contradições que permeiam a vida e os corpos dos meninos das calçadas. O desejo e não desejo de permanecer na rua, rua que agride mas que também garante a sobrevivência. E um corpo que sobrevive neste espaço porque fugiu da violência doméstica e que aqui também viola para sobreviver. 

5.2 A DEMARCAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO E A SEGREGAÇÃO DOS CORPOS
Conforme já foi observado através da importância conferida por Berger e Luckman (1998) ao espaço, o mundo exterior como o local através do qual o homem estabelece relações com outros indivíduos de uma comunidade, também demarcará simbolicamente fronteiras de delimitações de grupos particulares, muitas vezes com representações e ações diversas uns dos outros.
A afirmação de pertencimento a um grupo em oposição a um outro, adquire nas calçadas uma feição mais absoluta do que em relação aos grupos dos semáforos e da praça. A segregação dos corpos dos garotos que habitam a rua através da estigmatização é premente através do olhar do cidadão, um olhar permeado pelo medo, nojo e raiva.
Esta incisiva demarcação da territorialidade nas calçadas aponta para uma perversa lógica de delimitação do espaço, ritualizando os comportamentos e estabelecendo hierarquias. A segregação dos corpos parece encontrar sua origem no conceito de estigma, que, conforme foi já observado, se constitui em sinais corporais que identificam o portador de forma negativa inserindo-o em grupos de pertencimento bem delimitados          (Viscardi, 1999).
Os garotos que aqui vivem dizem que podem ocupar tranqüilamente a calçada do canal da Avenida Agamenon Magalhães, mas caso atravessem para a calçada do Hospital da Restauração, correm o risco de cair nas malhas dos policiais. Constantes são os escorraçamentos das crianças deste local basicamente por “atrapalharem” a movimentação da freguesia das barracas que se situam em frente ao Hospital da Restauração. Restauração não apenas dos corpos dos doentes, mas da ordem, das pessoas que são permitidas ou não de transitar à sua volta. Zito é testemunha da demarcação arbitrária do espaço: Tia, a gente chera cola. Óa, se a gente fica lá (em frente ao Hospital da Restauração), o canto da gente é aqui. Porque se a gente fica ali daquele lado os outro recrama. Só daquele lado recrama. Aí por isso que a gente vem pra cá. Porque se ali os policial passa, aí dá lapada. Quando lhe pergunto se no canal os policiais os agridem ele responde negativamente, diz que este espaço não é freqüentado pelos policiais.
Contrariando a fala de Zito, no dia seguinte, três policiais aparecem na calçada do canal enquanto estava eu conversando com os garotos. Um deles me olhava de forma acintosa e ameaçadora perguntando quem eu era e o que estava fazendo naquele local. Respondi que o espaço era público e que estava conversando com os meninos. Travou-se então uma discussão entre mim e este policial sobre a condição de criança daqueles garotos. Para o policial eram garotos diferentes, ameaçadores, transgressores e parecia que a minha presença ao lado deles alteraria a ordem bem estabelecida dos fatos, qual seja, que destas crianças não cabe ao cidadão se aproximar, a hierarquia social precisa ser mantida. Andar naquela calçada sem medo ou estigmatização é andar na contra-mão do status quo. 
Em oposição à rua, os garotos do canal comumente se referem a um “casarão” onde vão cheirar cola e fumar maconha. Dizem que é um espaço abandonado e que o dono permite suas inserções no local. O espaço não possui a representação de moradia, apenas de “ponto de encontro”. Certo dia, quando vou procurá-los para tirar fotos, Gérson diz que estão no casarão. Peço para que me leve até o local. No meu imaginário o casarão era uma enorme casa abandonada, mas para a minha surpresa não passava de um terreno baldio repleto de mato e fezes. Gérson também estava surpreso, estavam quebrando o muro que separa o terreno da Avenida Agamenon Magalhães e colocando um out door. Parecia que estavam perdendo um espaço de intimidade. 
Entrar naquele espaço causou-me medo e repugnância, o cheiro das fezes era muito forte, tinha que tomar cuidado para não pisar nelas. Fezes dos garotos espalhadas pelo chão da sua “casa”. Medo de estar a sós com eles, em um espaço que era apenas deles para transgredirem tranqüilamente na companhia das drogas.                                          
Tentei apresentar-me o mais espontaneamente possível, sem demonstrar nenhum dos sentimentos que me assolavam. Sentia também vergonha de mim mesma, me recriminava por temer os garotos que já haviam dado provas de tanto afeto. Quando os garotos me viram, correram alegremente em minha direção e me abraçaram. Eles se colavam ao meu corpo. Fomos à Agamenon tirar as fotos.

(Diário de Campo - 10/08/00)
A precária garantia da sobrevivência faz destas crianças corpos nômades em busca de comida. Este é um dos momentos que gera mais revolta nas crianças, pois a evidência da estigmatização dos seus corpos torna-se um obstáculo para a garantia das suas refeições. Nas suas falas, o que causa maior mágoa é o fato de os barraqueiros instalados em frente ao Hospital da Restauração não lhes fornecerem alimentos, “obrigando-as” a roubar para garantir a sobrevivência. O eco das palavras de Quinho enfatiza a revolta das crianças de não serem amparadas pelos detentores de um bem de consumo de primeira necessidade: Os pessoal daqui são tudo piranguero, os pessoal daqui, a pessoa, eles diz “Peça, mas num robe. Peça, peça, peça.” A gente pede tanto a esses pessoal daqui, tanto, mas os pessoal num dão. Quando a gente pede aí eles diz “Num tem, num tem, num tem, num tem, num tem, não. Vá pra ôtra barraca”. A gente pede um copo de água, os pessoal daqui nega.
A estigmatização dos seus corpos e conseqüente inviabilização de uma melhor qualidade de vida e segregação espacial é denunciada também pela interdição da entrada dos garotos nos transportes públicos. Cena comum da vida urbana é crianças, geralmente negras e descalças, a arriscar suas vidas atravessando a cidade, agarradas nas traseiras dos ônibus. Seja a nível concreto, seja a nível metafórico, a condição de suas vidas é estar do outro lado, do lado de fora. 
5.3 A IMPUREZA RITUAL
O corpo revestido de poeira que, há dias, mistura-se com o suor formando uma crosta ou segunda pele, a roupa acinzentada pela poluição e o short de um desbotado do qual mal se identifica a cor original, indicam uma intimidade orgânica com a rua. Orgânica não no sentido biológico, mas na evidência de que o corpo está em perfeita comunhão com o que o toca. Todas estas inscrições corporais do cotidiano nas calçadas não precisam ou simplesmente não são apagadas. O dia após dia faz-se história nestes corpos que se abrem para o ambiente exterior lembrando os corpos das classes populares medievas. Corpos abertos, em contato com outros corpos, corpos abertos em contato com o mundo    (Bakhtin, 1996). 
A percepção destes corpos enquanto poluídos não advém simplesmente da quantidade de sujeira incrustada nas suas peles, mas de uma desordem, de um certo deslocamento do lugar. Segundo Bauman:
O oposto da “pureza” – o sujo, o imundo, os “agentes poluidores” – são coisas “fora do lugar”. Não são as características intrínsecas das coisas que as transformam em “sujas”, mas tão-somente sua localização e, mais precisamente, sua localização na ordem de coisas idealizada pelos que procuram a pureza. As coisas que são “sujas” num contexto podem tornar-se puras exatamente por serem colocadas num outro lugar – e vice-versa (1998: 14)
Talvez a nossa idéia, herdada dos primórdios da modernidade, de uma criança disciplinada pela família e pela escola, de uma criança dócil que atenda às expectativas de uma era que exalta a ordem em detrimento da felicidade (Bauman, 1998) nos indique que os pequenos corpos que não estão sob o jugo das paredes residenciais ou cartilhas escolares sejam precisamente os mais impuros (mais impuros inclusive do que os corpos das crianças que exercem seu labor nos semáforos, ou daquelas que passam as tardes na praça). 
Foi com estes corpos que o meu estabeleceu, através da pele, uma maior aproximação. Através destes limites
 meu corpo tornava-se íntimo dos seus corpos. A pele como local também intermediário entrelaçava o grupo gerando uma unidade que não acontecia em relação às outras crianças. Talvez pelo fato de ser mulher e evocar a figura materna, mãe que está na rua “protegendo-os”, fez da minha presença um maior apelo à afeição destes garotos. Em recompensa à minha atenção, voltava diariamente para casa com flores recolhidas pelos garotos de alguns arbustos que margeiam o canal da Avenida Agamenon Magalhães. 
As crianças se apegavam imediatamente à minha pessoa. Abraçavam-me e beijavam-me todo o tempo. Volto para casa cheia de flores e coberta da terra das mesmas. Neste dia senti como se o meu corpo estivesse em comunhão com os corpos dos garotos. Ficamos muitas vezes próximos uns dos outros, os garotos se deitam no meu colo, ficam abraçados a mim. Corpos misturados no meio da rua e o cheiro da cola e dos jasmins. Eis a imagem que permanece.
(Diário de Campo - 04/07/00)
No início do meu contato com a rua, a sensação de nojo era imensa, sentar nas calçadas por onde diversas pessoas andaram, calçadas que abrigam excrementos e toda sorte de impurezas fazia com que me despisse da roupa imunda assim que chegava em casa. Mais uma vez a casa funciona como espaço delimitador, como passagem para uma nova condição, a limpeza. Quando comecei a travar contato com os corpos destas crianças, os corpos mais sujos, porque mais vinculados à rua, o banho fazia-se urgente quando da minha chegada em casa. O ritual de purificação - banho - era mais demorado, pois utilizava a minha pele como local de experimentação, no meu corpo eram inscritos alguns signos cravados nas peles destas crianças. Mas à medida que me tornava próxima delas, a sensação de nojo se esvaía, a urgência do banho não era mais tão premente, o estranhamento começava a se dissolver.
No entanto a boca com sua secreção parece comportar uma intimidade difícil de ser compartilhada. Se as extremidades do corpo são simbolicamente sujas por definição por estabelecer uma ligação entre o interior corporal com o mundo externo (Rodrigues, 1999), este interior, comportando a “essência” do corpo, causou-me repúdio e nojo. O que era interno a estas crianças, só poderia ser compartilhado por mim a nível simbólico, a idéia de um contato a nível corporal era tabu.
Certa tarde, enquanto estava no canal com os garotos, Sérgio me dá uma garrafa de refrigerante. Fico extremamente comovida com sua atitude e com a mesma intensidade, muito constrangida com a sensação de nojo e medo pela idéia de poder compartilhar da mesma garrafa que passaria pelas bocas dos garotos. Agradeço, bebo primeiramente e depois ofereço às outras crianças. Meu desejo era de que terminassem o guaraná e o resto não voltasse para mim. Mas sobrou, e quando me devolveram, guardei como se fosse tomar depois.

Percebendo o movimento de segregação da saliva, Flávio, 16 anos, um ex- cheira cola que se vangloria do seu atual estado de disciplinamento doméstico, me pergunta em tom de quem põe “à prova”, se não iria tomar o resto do guaraná. Respondo que sim, ele insiste para que eu tome naquele momento, com olhar de desafio. Levantei então a garrafa para que não tocasse na minha boca. 
Parecia que Flávio queria deixar evidente o óbvio, que eu não era uma deles. A cena deixava transparecer o fato de que por mais que me aproximasse dos garotos, ficava explícita a hierarquia social determinada pela sensação de nojo quando não desejo participar de um ato de socialização universal, o de compartilhar um alimento.  A este respeito Foote-Whyte (1990) chama a atenção para o fato de que no trabalho de campo, no processo de identificação social do pesquisador pelos interlocutores da pesquisa, não existe um desejo, por parte destes, de que o pesquisador seja ou se torne um igual, os interlocutores nunca o considerarão como tal.

Perguntei a Flávio por que ele achava que não beberia da mesma garrafa que os garotos, ele respondeu que todos eram chupa-rola indicando a condição de homossexualidade dos mesmos. Saliva, esperma, as secreções, o interior corporal é interditado a uma outra classe social, a aproximação dos nossos corpos torna-se tabu quando se insere no viés da intimidade.
A sujeira funciona como marca corporal, como segunda pele, uma insígnia no corpo que categoriza a criança conferindo um status diferenciado às que vivem a rua. Marina mãe de Carla é quem fornece a descrição que aponta a diferença entre as crianças. Referindo-se aos garotos que vivem nas calçadas ela afirma: Sujo, podre que só né, aquelas ropas encardidas. Porque a gente por mais que veve no sinal, vem ajeitado. Interessante ressaltar que as crianças trabalhadoras, dos semáforos, não entram em contato com as crianças das calçadas, nem com as crianças da praça. Apenas as garotas da praça entram em contato com os meninos das calçadas. Também entre os grupos da rua parece existir uma hierarquização social, conferindo aos outros, às vezes um caráter depreciativo, como atesta a fala de Marina.
Como já foi observado no capítulo sobre a praça, é recorrente nas falas destas crianças a sujeira corporal, ao passo que para as crianças trabalhadoras esta categoria não é tão explicitada. Enquanto estão na rua, estas últimas crianças podem estar sujas, mas este é um estado momentâneo, imposto pela atividade laborativa. Parece que os corpos das crianças trabalhadoras estão sujos, enquanto que os das crianças que vivem ou vão para a rua por “escolha”, como as da praça, e das calçadas são sujos.
O grau de vinculação com a rua, as matizes estabelecidas entre esta e a casa fornecem à criança um indicativo da sua pureza, de seu status na gradação da identidade de ser cidadão. 
5.4 AS MARCAS CORPORAIS COMO COERÇÃO E COMO SÍMBOLO FÁLICO 

      E DE PERTENCIMENTO

Para Clastres as sociedades ágrafas escrevem suas leis no corpo dos seus membros, já que este comporta a memória do espaço e do tempo do seu grupo. Nos rituais de passagem, é no corpo que a marca é efetuada. Segundo o autor ... as sociedades ditam suas leis aos seus membros, ela inscreve o texto da lei na superfície do corpo. Porque a lei funda a vida social da tribo a ninguém é pressuposto esquecer. As cicatrizes do corpo seriam a escrita sobre o corpo (apud Alves, 1994: 48). O depoimento de Pedro deixa clara a função coercitiva, transformada em memória destas marcas corporais. Quando lhe pergunto como faz para ganhar dinheiro ele responde: Eu peço, eu já robei na minha vida, mas os home (policiais) me pegaram, mai deram em mim. Mai eu num quero robá mai não. Pedro rememora através das palavras o efeito da violência corporal. Num fiquei não (muito ferido), mas ficô as manchas e ficô um calombo na minha cabeça. A violência sofrida foi de fato introjetada por Pedro, inibindo-o à repetição do ato transgressor. 
As marcas corporais, como insígnia da lei grupal, são métodos coercitivos também utilizados entre si pelos próprios garotos das calçadas, transformando o corpo do colega em lugar especial de espelhamento da violência que sofrem cotidianamente. Vários são os depoimentos de agressões dos garotos entre eles, inclusive com alguns afirmando que são mais agredidos pelos próprios colegas do que pelos policiais. As queixas são geralmente efetuadas pelos garotos menores em relação aos maiores. Também nas calçadas as classes de idade indicam uma hierarquia imposta e rememorada através da violência física. Quando estou junto aos garotos intervenho em vários momentos utilizando minha autoridade enquanto adulta para impedir que os garotos se agridam. Muitas vezes não ficava claro para mim o limite entre a coerção e o lúdico (se é que existe necessariamente um limite) quando presenciava alguma cena de luta. 
A presença das marcas corporais reafirmadas em cada corpo, machucados, feridas, arranhões, cortes e cicatrizes, o testemunho da violência contra o corpo como uma constante, fez com que, através de um processo de identificação com os garotos desejasse vivenciar no meu próprio corpo as experiências inscritas nas suas peles. A possibilidade da experimentação surgiu em uma das tardes quando voltava do campo para casa.
Quando voltava para casa de ônibus, percebi que o vidro da janela ao lado da cadeira em que ia me sentar estava todo espatifado com pedacinhos caindo na cadeira. Ninguém se arriscava a sentar-se ao lado. Sentei-me e alguns passageiros me alertaram sobre o perigo de aqueles vidros caírem em cima de mim. Parecia que queria viver no corpo a experiência de violência e dilaceramento que aquelas crianças viviam.
Ao longo do caminho olhava a cidade através do vidro estilhaçado. Uma cidade fragmentada, com pedaços tão próximos uns dos outros, mas também tão bem delimitados. 
(Diário de Campo - 16/06/00)
Outra marca produzida, ou melhor, utilizada pela maioria dos garotos das calçadas são as tatuagens. Esta é uma marca identitária, O sujeito adquire identidade se tatuando ou se tribalizando de qualquer forma, ato ou pensamento. É a certeza mágica da identidade: tatuei-me, agora sou eu. (Marques apud Diógenes, 1998: 189). Segundo Diógenes (1998) a tatuagem é uma inscrição de diferenciação que assegura ao indivíduo o pertencimento ao grupo. A fala da maioria dos garotos retifica esta assertiva, quando o motivo por ter colocado uma tatuagem advém de uma atitude de espelhamento em relação a um colega. Flávio afirma que colocou uma tatuagem porque eu achava, quando os ôtro meninos fazia aí eu achei bonito. Fui fazê em mim também. Mas num me arrependo não.
Este é o garoto que ressalta a mudança da sua vida e do seu corpo quando deixou as calçadas. Porém a sua afirmativa do não arrependimento de ter-se tatuado, quando não foi efetuado um questionamento em relação a este assunto, parece apontar para uma estigmatização de uma marca que funciona como signo da transgressão. Seu corpo ainda guarda vestígios da antiga identidade: saiu da rua, mas  sua pele denuncia seu passado, seu corpo é um suporte de memória através da marca indelével. 
A tatuagem parece representar um símbolo fálico para estes garotos, um dom que diante da fala de Geraldo cabe apenas aos meninos. Quando pergunto quem é que coloca mais tatuagens, se garotos ou garotas, ele responde que os meninos. Quando lhe indago o por que destas marcas serem utilizadas mais por meninos ele responde através de adjetivos que associa aos homens: Porque home gosta e é mais bonito, tem mais talento, tem mais amô no coração. A justificativa para a utilização destas marcas advém também através de adjetivos de força. Geraldo diz porque é rochedo, dá mais presença no cara. Porque nóis gosta, é consideração. Jairo confirma esta percepção: Dá presença, as pirraia fica tudo gamando. Quanto às garotas, as tatuagens são de figurinhas de goma de mascar, são desenhos infantis, bastante coloridos e efêmeros.
Além da virilidade, a tatuagem crava na pele lembranças de amores já distantes, Zeca, morador da rua tem no corpo a inscrição Amor só de mãe, Claudinho que também perdeu o vínculo familiar traz na pele o nome de uma ex-namorada, garota que diz ter sido o grande amor da sua vida.
Marcas de amor, marcas de violência, marcas de identidade transformando a pele em uma referência: a vida nas calçadas cravada no corpo de criança. São os códigos sociais inscritos nos corpos destes garotos denunciando uma forma particular de habitar o mundo.
5.5 A COLA: ENTRE O PODER, O PRAZER E A DESTRUIÇÃO
Para as crianças que habitam o espaço público existe uma vinculação direta entre o corpo e o solvente cola de sapateiro. Parece que este, assim como as tatuagens, apontam para um código de inserção na vida das calçadas e a uma comunidade. Na rua a cola deixa de ser meramente um produto químico para transformar-se em um significante imperativo para estas crianças, tanto ao nível de socialização, quanto ao nível de ética corporal. Ela se apresenta primeiramente como um código de pertencimento ao grupo, “colando” as diversas crianças entre si. Com o passar do tempo, transforma seus corpos “colando-os”, secando-os por dentro, ao mesmo tempo em que toma parte das suas vidas “colando-as” e limitando as crianças à identidade de cheira-colas.
Nas calçadas o pertencimento ao grupo é viabilizado por uma série de códigos corporais, códigos estes que passam não apenas a identificar a criança aos demais pares, mas acaba, através da relação estabelecida com a sociedade mais ampla, por inseri-la em uma categoria que a estigmatiza e a impede de entrar em contato mais efetivo com os demais grupos sociais. É a pequena garrafa cheia de cola, diversas vezes por dia levada à boca, que finda por nomear estas crianças de cheira-colas. 
Para estes garotos, a inserção da vida na rua encontra ressonância na prática da inalação da cola. Pedro diz que começou a vir pra rua cherando cola, fumando cigarro. Naelson diz que sobrevive no meio da rua  cherando cola, cherando cola e pronto. A cola possui uma dupla representação para estas crianças, ao mesmo tempo em que comporta um aspecto fálico, conferindo um poder aos seus corpos assustando a população, castra estes mesmos corpos, os definha e destrói. Enquanto as garotas da praça escondem a cola dentro da camisa, entre os seios, os meninos, tanto da praça quanto das calçadas, a escondem entre o short e a virilha A associação ao pênis é imediata, um pênis ereto, símbolo do poder que pode ser comparado a uma arma (foto 9). 
(Foto 9 – Claudinho mostrando a garrafa cheia de cola situada entre o short e a virilha)
Pergunto a Zeca o que acha dos transeuntes das calçadas, a estigmatização que sofre faz com que sua resposta tome a si e não aos transeuntes como objeto de observação/julgamento: Os pessoal fica olhando assim prá gente cum medo, às vezes fica querendo dá-le, batê em nóis. (...) Quando vê o negócio (cola) fica querendo espancá os ôtro, pronto. Já Ricardo é mais categórico quanto à mesma pergunta, apesar de fazer o mesmo processo de inversão do discurso: Fica cum medo da gente.
Cola fetiche, símbolo de periculosidade para o transeunte, mas também cola corrosiva, que  confere ao corpo do garoto uma representação de fraqueza, debilidade e destruição. Para Cássio, a cola num presta não, porque dá uma dô no coração, fica colando. A pessoa tem dois pulmão, a cola cumê um, pronto. Se cumê o ôtro a pessoa morre tia. A questão magreza/definhamento corporal é pontuada através de diversas passagens. É recorrente os garotos afirmarem que antes de começarem a cheirar cola eram gordos e que agora estão ficando cada vez mais magros. Segundo Sérgio, a cola estraga o organismo, estraga tudo o que é de dentro de nóis. Fica mago cum dô. A cola chupa, dá dô de cabeça. Outro garoto diz que com a cola a pessoa fica maga, fica cum fome, fica suja. Nesta fala fica clara a direta associação da cola à impureza, cheirar cola é estar fora da ordem, é a afirmação da transgressão da vida nas calçadas.
Flávio corrobora esta percepção ao afirmar que quando cheirava cola só sentia fraqueza mermo e vendo o corpo secá. Eu era menó quando eu cherava cola, eu num tava crescendo não. Diz que quando parou de cheirar cola começou a crescê, a desenvolvê. A percepção do corpo é diretamente vinculada à cola. Quando pergunto a Cássio o que acha do seu corpo, ele responde que acha feio. Quando lhe indago o por que, ele responde que era bonito quando era pequeno (quando não cheirava cola), mas que quando a pessoa cheira cola, fica feia. Quando pergunto a Sheila (um travesti), 17 anos, o que acha do seu corpo ela responde que está ficando magra devido à cola. Pedro diz que acha seu corpo normal, mas que sabe estar estragado por dentro.
A sensação e representação de destruição do corpo através da cola foram por mim sentidas durante o trabalho de campo. Nas calçadas permanecia muito próxima aos corpos dos garotos e esta proximidade fazia com que involuntariamente também cheirasse a cola, pois geralmente eles estavam com a mesma à boca e o cheiro era muito forte, impregnando o ar à volta. 
Em uma das tardes enquanto estava na Praça do Derby começo a ficar rouca, mas não detecto a causa. No próximo dia, enquanto estou no canal minha rouquidão aumenta e começo a tossir muito, sinto o corpo enfraquecido, sintoma bastante recorrente na fala dos garotos como resultado da inalação da cola. Penso que estou gripada, ao longo dos dias a tosse se intensifica bastante parecendo tosse de tuberculose e em um dos acessos, quase me asfixio com a secreção.
Depois de uma semana, como o sintoma só tende a piorar, vou ao médico e ele diz que estou intoxicada devido à cola, à poluição da rua e à variação da temperatura (estávamos no inverno). Diz que a associação desses fatores contribuiu para que as minhas defesas orgânicas baixassem. Interessante seu discurso sobre os corpos das crianças que vivem na rua, diz que possuem todos os tipos de doenças e que em contato com elas estou sujeita a adquiri-las. Sugere que após um mês volte para fazer um exame de sangue para saber se estou com alguma doença, no caso, contraída na rua.
Corpo intoxicado, invadido, doente, fragilizado por uma droga ilícita. O médico me aconselha a passar pelo menos uma semana longe das ruas (para que meu corpo se purificasse?). Receita-me um antibiótico e um fortificante. Saio do consultório sentindo um processo de identificação com os interlocutores, sentia que agora meu corpo era de certa forma semelhante aos corpos daquelas crianças, fraco, doente, intoxicado, mesmo que posto sob o controle de uma intervenção, de um saber médico que não alcançava os corpos dos pequenos usuários. 
Esta aproximação física que intoxicou meu corpo deixa entrever a cola como um significante. Ela permeia a relação dos garotos nas calçadas. Seus corpos permaneciam colados não apenas ao meu, mas também aos corpos dos diversos colegas. Não apenas os momentos de brincadeiras eram marcados pela grande aproximação física, diversas vezes presenciei carícias extremamente erotizadas entre os garotos. Suas mãos deslizavam pelas pernas dos colegas e alcançavam o pênis entre o short. A questão da homossexualidade parece bastante presente no grupo, através da afirmação dos garotos da existência de relações sexuais com colegas e através do pertencimento de dois travestis ao grupo, Sheila e Rafaela, 15 anos.
Talvez seja este imperativo da cola na vida destas crianças, do poder que exerce sobre seus corpos que faz com que adquira denominações bastante humanizadas.Ela é chamada de viva quando está mole e pode ser cheirada, matando a fome, e de morta ou morgada quando já está dura e não oferece mais o cheiro e as sensações de obnubilações da realidade, deixando a criança com fome. Sheila diz que sente uma “lombração” e o corpo dormente quando cheira cola, já Cássio sente a angústia da percepção desfocada. Ele relata que tem um problema no olho, que quando cheira cola percebe os objetos inertes se mexendo, que neste momento quando se olha no espelho e mexe sua cabeça não vê a imagem refletida acompanhar o movimento. O olhar pesaroso do menino aliado à fala arrastada denunciam uma incompatibilidade entre os dois mundos, o interno (psicológico) e o externo (social). Talvez pudéssemos compatibilizar estas duas percepções, já que a dissociação dos dois mundos nos remete a um questionamento capcioso, sobre o que seja a realidade.

 Diante da cola, observando o efeito que exerce no corpo dos garotos e analisando seus discursos, poderíamos dizer que existem duas percepções sobre a realidade, a rua com toda sua imponência, sendo apreendida de forma absoluta pela criança sóbria, e um arrefecimento e mesmo fuga desta imponência remetendo-a às sensações corporais internas. Seja através da relação destas crianças com os transeuntes, com os próprios corpos ou com os corpos dos colegas, a cola é predominante no cotidiano da vida nas calçadas. Cola que cola os corpos, que os destrói, que os estigmatiza, que transforma e limita a criança a uma simples expressão: cheira-cola.

CONCLUSÃO

Ao longo dos oito meses de trabalho de campo situei-me entre grupos distintos de crianças categorizadas pela sociedade mais ampla como crianças de rua. A percepção do espaço público com suas interfaces como ritualizador dos comportamentos me indicou diversos grupos: “crianças dos semáforos”, “crianças das praças”, “crianças das calçadas”. Este jogo de relações com o espaço, de aproximação/afastamento, as representações do espaço público, indicam valorações e heranças históricas que permeiam a vida de todas as crianças que estão na rua. Porém, ao lançar um olhar mais cuidadoso, percebi que estas dinâmicas repercutem de forma diferenciada no cotidiano dos grupos. As relações de poder originárias da disciplinarização da modernidade através da vigilância, as interfaces entre as esferas públicas e privadas e a concepção de ordenação através da idéia de pureza ritual, apresentam gradações de controle sobre os corpos.
Enquanto as crianças dos semáforos vivem sob o jugo e proteção do olhar materno, as crianças da praça buscam a proteção deste olhar na figura do policial e a vigilância nas delimitações das grades da praça. Estas garantem a reprodução de uma ética doméstica, já que não existe neste espaço a presença material de um familiar. As delimitações simbólicas da praça alertam às crianças que neste local é proibido transgredir. Aqui a transgressão é entendida basicamente como brigas corporais entre os garotos e furtos efetuados em relação aos cidadãos, sendo esta última atividade extremamente temida pelos transeuntes. Porém, atos ilícitos são praticados com a conivência da população, a inalação da cola não é interditada pelos policiais e a prostituição tem o cidadão como cúmplice.  Esta dubiedade em relação a atos legais ou não efetuados na praça é atestada pelo caráter também dúbio deste local: a praça apresenta-se como intermediária entre a casa e a rua.   
A praça é também um espaço que garante a proteção dos corpos das crianças, diferentemente do semáforo e das calçadas. Nestes locais a exposição dos corpos lembra cotidianamente às crianças a fragilidade a que estão submetidas. Tanto o carro que atropela (semáforo), quanto o colega ou policial que agridem (calçadas) cravam na pele e na carne das crianças os signos do labor e do abandono do espaço privado. Mas não são apenas as violências físicas que perseguem estes corpos como alvo, as palavras e olhares estigmatizadores dos transeuntes e motoristas rebaixam moralmente e erotizam precocemente os corpos, principalmente os das garotas. 
A forma como cada grupo se relaciona com os demais agentes sociais os inserem em uma rede de poder, determinando explicitamente seus lugares em um sistema hierárquico, não apenas em relação à sociedade mais ampla,  mas entre as próprias crianças. Também na rua existe uma categorização que indica uma gradação de rebaixamento moral em relação a si e aos demais grupos. Quanto mais vinculados ao espaço público, mais impuros são considerados estes corpos. O corpo da criança do semáforo está impuro, pois a vinculação e volta diária ao ambiente privado garantem um retorno ao estado de pureza através do principal ritual de purificação: o banho. Já os corpos das crianças das calçadas e da praça são impuros. As crianças das calçadas por terem suas vidas já tão vinculadas à rua, havendo rompido com o espaço doméstico e as crianças da praça por se apresentarem na interface entre o ambiente público e o privado, pois como observou Mary Douglas (1976), os estados intermediários, e aqui incluímos também os espaços físicos, não apresentando uma ordenação completa, também são considerados impuros.
A segregação dos grupos entre si é um claro exemplo das demarcações sociais infligidas pelas fronteiras simbólicas. As crianças trabalhadoras não conhecem as crianças da praça, nem as crianças das calçadas. Os garotos da praça por sua vez, não entram em contato com os garotos das calçadas sob a alegação de que sempre apanham deles quando brigam pelos tubos de cola. Seriam os garotos das calçadas mais fortes e perigosos por viverem na rua? A resposta dos garotos da praça é afirmativa. Quanto às meninas da praça, estas sim travam contato com os garotos das calçadas. Entre estes grupos o clima é ameno, algumas vezes permeado por paqueras. Aqui, diferentemente do que se passa com os meninos da praça, os garotos não estigmatizam as garotas, talvez porque este espaço não seja utilizado por elas para as atividades de prostituição, atividades denunciadas por aqueles como impróprias. 
Os próprios programas implementados pelo poder público reconhecem a diversidade dos grupos. Fazendo uma breve análise das determinações destes programas, tomando como referência a significação das palavras que indicam suas diretrizes, poderemos perceber a relação diferenciada, pelo menos no nível simbólico no que diz respeito a estas crianças. A definição das palavras foi buscada no Novo Dicionário Básico da Língua Portuguesa de Aurélio.


Aos olhos do poder público, de alguns locais as crianças são levadas, de outros são acolhidas. Talvez a própria imposição de um horário por parte do programa Hora de Acolher já indique a percepção de uma certa vinculação da criança ao seu local de trabalho, pois como observei ao longo da dissertação, cada grupo de crianças trabalhadoras da Avenida Agamenon Magalhães “possui” um semáforo particular, é a certeza de que, naquele momento, naquele espaço, tais crianças serão encontradas. Já a mobilidade das crianças dos demais espaços é muito mais premente, ora podem ser encontradas, ora não, justificando uma busca mais enérgica, uma busca mais ativa. O programa Hora de Acolher e os policiais que permanecem nos semáforos impedindo a presença de crianças trabalhadoras parecem ter conseguido, se não tirar as crianças da rua, ao menos deslocar suas presenças para pontos da cidade menos visíveis.
Finda a pesquisa de campo, retornei algumas vezes ao local. A ruptura estabelecida entre mim e meus interlocutores deu-se através de um processo lento, haja vista os vínculos afetivos que se criaram por ocasião da pesquisa.
No início deste ano, ao caminhar pela Avenida Agamenon Magalhães, não encontrei mais Júlia nem os filhos de D. Jussara que lá se encontrava pelo menos há dezessete anos. Outro dia, enquanto estava num ônibus, avistei alguns dos garotos em um local completamente diferente de onde os conheci: na intersecção da rua Amélia com a Avenida Rosa e Silva. 
Avistei algumas vezes os garotos das calçadas em frente ao Hospital da Restauração, e os meninos da praça, vejo-os de forma mais esporádica. As relações sociais já apresentam uma nova configuração. Telma diz que Paula não freqüenta mais a praça pois foi morar na casa de uma amiga, assim o grupo perde um membro. Já Rosália, foi aceita pelo grupo, talvez a antiga retaliação das meninas em relação ao seu pertencimento não se deva apenas ao fato de ela ser homossexual, mas por ser a única garota da praça que mora na rua, afinal de contas, lugar de meninas não é na rua, é na praça. 
Novas relações, deslocamentos de corpos, novos locais. A rua não é um lugar de seu ninguém, ela ordena, re-arranja os grupos em seus diversificados espaços, ritualizando-os, hierarquizando-os, adjetivando-os. Mas também é sempre alterada, re-configurada apresentando novos cenários quando é povoada por novas crianças permitindo novos     (des) encontros a céu aberto. 
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� Entre as diversas abordagens sobre o corpo, destacam-se como referenciais: LE 


   BRETON, David (1985, 1990, 1992). 


� MAUSS, Marcel (1950). 


� Para uma discussão mais recente sobre a epistemologia da antropologia no mundo contemporâneo ver sobretudo: AUGÉ, Marc (1994, 1994, 1992). JOHANNES, Fababian (1983). ALTHABE, Gérard (1992). LENCLUD, Gérard (1986). 


� Para uma compreensão mais recente das mudanças no curso da antropologia, sobretudo de caráter epistêmico, ver trabalho de CLIFFORD, James (1997).


� A rua como espaço que leva as crianças à promiscuidade e à marginalidade e a  necessidade de uma profissionalização destas crianças como fator moralizante (Alvim, 1994).


� Quanto à questão da situação de pobreza determinando a inserção da criança na atividade laborativa, diversos autores confirmam esta assertiva. Dentre estes destacam-se Lima & Burger (1988), Marcus & Harper (1996), Frigotto (1999). Especificando a cidade do Recife, Cervini e Burger (1996) afirmam que a quase totalidade das crianças trabalhadoras deste local provém de situação de extrema pobreza. No que diz respeito à importância do labor infantil para o sustento do grupo familiar, Nascimento (1997) observa que muitas vezes o trabalho da criança, juntamente com o da mãe é determinante para a sobrevivência da família.


� O conceito de tempo livre aqui adotado é o concebido por Elias a Dunning como um momento de oposição à atividade laborativa (apud FRANCH, 2000).


� O programa Hora de Acolher foi editado pela Portaria Conjunta Nº 002/99.


� De acordo com o artigo 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente o Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei (p. 43).


� Vide Vigiar e Punir (1995).


� Manipulação do pênis.


� Apesar de que é pontuado que a Portaria conjunta Nº 001/99 determina o encaminhamento destas crianças aos Conselhos Tutelares.


� Quanto às experiências da infância constituindo a forma como o futuro adulto vai perceber e se relacionar com o mundo, Berger e Luckman chamam a atenção para o conceito de socialização primária denominando-a como  a primeira socialização que o indivíduo experimenta na infância, e em virtude da qual torna-se membro da sociedade (1988: 175). Segundo os autores, esta socialização tem o valor mais importante para o indivíduo sendo fortemente permeada pelas relações afetivas estabelecidas com os membros da sua família. Através da abstração progressiva por parte da criança dos papéis e atitudes destes familiares ou dos “outros significativos”, a criança vai transpor estas percepções para o “outro generalizado”, ou seja, para a sociedade mais ampla.


� Maciel e vários (1997) apontam para a representação dual que estas crianças elaboram da rua: atraente, pois garante a sobrevivência e difícil por marginalizar.


� O Sítio Capim de Cheiro, pertencente ao Grupo Ruas e Praças, é um local de reabilitação alternativo às ruas, onde crianças drogaditas podem, com a permissão de suas famílias, visitar e posteriormente morar temporariamente. Aqui é oferecida uma nova forma de vida a estas crianças: estudo, trabalhos recreativos, etc, com a condição da não utilização de drogas.


� Aqui vale a pena lembrar a assertiva de Rodrigues (1999) das extremidades corporais como locais intermediários e assim poluídos ritualmente.





�  Programa Busca Ativa


Buscar: 1. Tratar de descobrir, de encontrar, de procurar. 2. Tratar de trazer ou levar.


Ativa: 1. Parte principal exercida em qualquer ato. 2. Serviço ativo.


No jogo das definições, o serviço ativo limita-se à própria e única ação: buscar, trazer, levar crianças que, independentemente do horário, não estejam aparentemente sob o jugo da disciplina doméstica.





Programa Hora de Acolher


Hora: 1. Momento conveniente, oportuno, adequado.


Acolher: 1. Dar acolhida ou agasalho a; hospedar. 2. Dar acolhida a; receber.


A compreensão das palavras indica a existência de um horário particular, e não qualquer horário para que estas crianças sejam acolhidas, recebidas.











